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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 19 DE MAIO DE 2009
Ao décimo nono dia do mês de Maio do ano dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Participou, novamente, o Senhor Vereador Domingos Manuel Martins Coelho, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, agora em substituição do Senhor Vereador Mário Manuel Soares Alves, que, conforme telefaxe remetido, datado de sete de Maio corrente, informou da sua impossibilidade de participar na reunião por motivos de ordem profissional.
 

Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia cinco de Maio de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva, Carlos Quintino e Domingos Coelho; abstiveram-se o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que declararam fazê-lo por não terem participado na reunião em causa.
 

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dezoito de Maio de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – treze milhões, quinhentos e cinquenta e dois mil, quatrocentos e sessenta e seis euros e quarenta e seis cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, cento e cinquenta e seis mil, seiscentos e trinta e quatro euros e oitenta cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Deliberação n.º 1329/2009, de onze de Maio, que aprova o Regulamento de exploração do porto de pesca de Albufeira;
 

· Da Lei n.º 20/2009, de doze de Maio, que estabelece a transferência de atribuições para os municípios do continente em matéria de constituição e funcionamento dos gabinetes técnicos florestais, bem como outras no domínio da prevenção e da defesa da floresta;
 

· Da Deliberação n.º 1377/2009, de catorze de Maio, relacionada com o Código dos Contratos Públicos e Decreto-Lei número trinta e quatro, barra, dois mil e nove, de seis de Fevereiro;

· Do Decreto-Lei n.º 107/2009, de quinze de Maio, que aprova o regime de protecção das albufeiras de águas públicas de serviço público e das lagoas ou lagos de águas públicas;

· Da Portaria n.º 522/2009, de quinze de Maio, que determina a reclassificação das albufeiras de águas públicas de serviço público.
 

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foi apresentada, a título de informação, uma relação dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente da Câmara com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documento que fica arquivado na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
= TRANSPORTES – PETI – PROGRAMA DE PREVENÇÃO E ELIMINAÇÃO DA EXPLORAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL – DELEGAÇÃO DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em onze de Maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo PETI – Programa de Prevenção e Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil – Delegação do Algarve, para deslocação a Moncarapacho, no dia doze também de Maio corrente, no âmbito de uma visita de estudo ao Parque Aventura “Brave Land”, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – COOPERATIVA DE CONSUMO E ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em catorze de Maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira, para deslocação de uma associada a Lisboa, no dia dezoito também de Maio corrente, no âmbito do seu internamento no Hospital dos Capuchos, para se submeter a um auto-transplante de medula, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÃO AGOSTINHO ROSETA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da Escola Profissional Agostinho Roseta, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.
 
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em treze de Maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Associação Agostinho Roseta, para deslocação de um grupo de alunos da instituição a Sines e à Costa Vicentina, no dia catorze também de Maio corrente, no âmbito de uma visita de estudo à Central Termoeléctrica de Sines, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.
 
= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador António Gonçalves, com fundamento no facto de ser Comandante do Corpo dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.
 

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em catorze de Maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:
 

· Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, para deslocação a Portel, no dia vinte e cinco de Julho;
 

· AHSA – Centro de Dia do Rossio, para deslocação a Paderne, no dia um de Junho;
 

· Centro Paroquial de Paderne, para deslocação a Lagoa, no dia trinta e um de Maio.

A proposta referia ainda uma informação da Divisão de Educação que continha um mapa das visitas de estudo a realizar durante o mês de Junho.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador António Gonçalves, que a seguir à votação regressou à sala.
 

= APOIOS – COLÉGIO DE ESPECIALIDADE DE SOLICITADORES DE EXECUÇÃO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em catorze de Maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Colégio de Especialidade de Solicitadores de Execução, na realização de uma acção de formação, no dia dezasseis também de Maio corrente, mediante a disponibilização da sala de reuniões do Edifício dos Paços do Município, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – PARÓQUIA DE SÃO JOSÉ DE FERREIRAS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em onze de Maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Paróquia de São José de Ferreiras, na realização da Procissão das Velas, no dia doze também de Maio corrente, mediante o pagamento da actuação da Banda Filarmónica de Paderne, no valor de seiscentos e cinquenta euros, bem como a disponibilização de transporte, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – CÂMARA DOS SOLICITADORES – CONSELHO REGIONAL DO SUL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em catorze de Maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Câmara dos Solicitadores – Conselho Regional do Sul, na realização de uma acção de formação, no dia dezasseis também de Maio corrente, mediante a disponibilização do salão nobre do Edifício dos Paços do Município, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE ATLETISMO DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em catorze de Maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio complementar à Associação de Atletismo do Algarve, na realização do XXVII Torneio Olímpico Jovem dois mil e nove, nos dias dezasseis e dezassete também de Maio corrente, mediante o fornecimento das refeições para os atletas participantes, nas cantinas escolares dos Caliços e Correeira, num total de cento e sessenta por cantina e por refeição, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – FEDERAÇÃO DE CAÇADORES DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Da Federação de Caçadores do Algarve foi recebido um ofício a solicitar Apoio Financeiro para a realização da 14.ª Feira de Caça, Pesca e do Mundo Rural do Algarve, particularmente no que se refere às provas de Tiro e Pesca de Alto Mar, a ter lugar nos próximos dias 03, 04 e 05 de Julho de 2009.

Considerando que:

· A Feira de Caça e Pesca constitui-se como um evento de carácter regional;

· No âmbito da Feira de Caça e Pesca é promovida a realização de Provas de Tiro e de Pesca em alto Mar no Concelho de Albufeira;

· Em contrapartida ao Apoio Financeiro a Federação dá a possibilidade da Câmara Municipal colocar um Stand promocional do município durante os dias do evento;

· O apoio da Câmara Municipal é divulgado em todo o material promocional do evento;

· Que a alínea b) do n.º 4 do artigo 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, desportiva, recreativa ou outra;

· Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;

· O interesse e a natureza do evento proposto pela Federação;

Proponho:

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar financeiramente a Federação de Caçadores do Algarve, no valor de 3.740,00 € (três mil setecentos e quarenta euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Junta de Freguesia de Paderne, solicitar apoio para a realização da III Mostra de Artes do Barrocal, a ter lugar nos próximos dias 19, 20 e 21 de Junho em Paderne.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

3) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Apoio técnico da Divisão de Electricidade no que concerne à electrificação das tasquinhas, iluminação do recinto, palco e equipamento de som para os espectáculos integrados no evento;

· Fornecimento de 25 stand`s 3,00 x 3,00 m2 exteriores, através do procedimento de ajuste directo – Regime Normal, pela importância de 7.450 € acrescido de IVA;

· Cedência e montagem de palco;

· Produção de 6 faixas promocionais, pela empresa “Janela de Ideias, Publicidade e Marketing, S.A”, pela importância de 450 € + IVA;

· Execução de 50 pendões e respectivos tubos de suspensão pela empresa “João Raposo, Comunicação Visual, Lda”, pela importância de 187,50 € + IVA.

· Divulgação do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Junta de Freguesia de Ferreiras, solicitar apoio para a realização do “XII Aniversário da Freguesia”, a ter lugar nos próximos dias 11 e 12 de Julho em Ferreiras.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

3) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira;

4) O evento se realiza na época baixa do turismo concelhio, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Montagem de palco coberto, de 12 stand’s e de estrado de madeira;

· Cedência de som para o palco, iluminação do local, electrificação das barraquinhas e respectivo apoio técnico;

· Cedência de 20 baias.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DE OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Junta de Freguesia dos Olhos D’Água, solicitar apoio para a realização do “XII Aniversário da Freguesia”, a ter lugar nos próximos dias 12 de Julho nos Olhos D’Água.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

3) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira;

4) O evento se realiza na época baixa do turismo concelhio, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Montagem de palco coberto;

· Aquisição de Espectáculo com Raquel Peters e Vera Mónica, à Valentim Filipe, Produções de Espectáculos Unipessoal, Lda, pela importância de 3.300 € acrescido de IVA;

· Apoio técnico pela Divisão de Electricidade.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – AGRUPAMENTO VERTICAL PROFESSORA DIAMANTINA NEGRÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexos, vem o Agrupamento Vertical Profª. Diamantina Negrão, solicitar apoio no âmbito do desporto escolar - actividades desportivas (natação, basquetebol, andebol, BTT e patinagem) que complementam a formação curricular e decorrem durante todo o ano lectivo.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) Que este tipo de manifestações desportivas se revestem de grande importância para o concelho, porquanto envolve um número significativo de alunos e respectivos familiares;

3) Que este apoio contribui para a promoção do concelho, uma vez que estas actividades decorrem maioritariamente fora do concelho de Albufeira;

4) Que o apoio a estas manifestações desportivas incentivam a pratica desportiva.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Agrupamento Vertical Profª. Diamantina Negrão nos seguintes termos:

· Oferta de 500 sacos plásticos com o logótipo do Município.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do “XI Festival de Ginástica” e do “XII Sarau Gímnico”, do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Escola Secundária de Albufeira, solicitar apoio para a realização dos eventos em epígrafe, a ter lugar no próximo dia 29 e 30 de Maio em Albufeira.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

3) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira;

4) O evento se realiza na época baixa do turismo concelhio, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência e montagem de 2 estrados, 15 baias e de 2 barraquinhas;

· Equipamento sonoro e respectivo apoio técnico pela Divisão de Electricidade;

· Oferta de 20 lembranças para os participantes;

· Reportagem fotográfica do evento;

· Divulgação do evento nos media;

· Execução de 2 faixas publicitárias pela empresa Janela de Ideias, Publicidade e Marketing, S.A pela importância de 150 € + IVA;

· Cedência de carrinha de caixa aberta para transporte do equipamento solicitado;

· Oferta de 150 medalhas e de 20 troféus para as classes participantes;

· Empréstimo de 600 cadeiras;

· Cedência de 2 rolos de praticáveis;

· Limpeza geral do pavilhão antes e depois dos evento;

· Oferta de um lanche/ajantarado a ser servido na cantina municipal, pelas 18h30, pela importância de 525 € + IVA confeccionado pela Cooperativa de Consumo dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA / COMISSÃO DE FINALISTAS DA ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do Baile de Finalistas dois mil e nove, do seguinte teor:

“A Escola Secundária de Albufeira/Comissão de Finalistas da Escola Secundária de Albufeira, através do documento em anexo, solicitou à Câmara Municipal de Albufeira, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 5 de Junho de 2009, no EMA – Espaço Multiusos de Albufeira.

Considerando que:

1. Este evento se destina à comunidade escolar, alunos, pais e professores do Concelho de Albufeira e tem como objectivo marcar o fim de mais um percurso escolar dos finalistas da ESA que concluirão o 12º ano;

2. A Comissão de finalistas da ESA não possui fundos monetários nem pretende fins lucrativos com este evento;

3. Que o evento se irá realizar no Espaço Multiusos de Albufeira, contribuindo para a sua dinamização e divulgação;

4. O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Comissão de Finalistas da Escola Secundária de Albufeira, através do seguinte:

· Disponibilização do espaço EMA, no dia 5 de Junho, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Aluguer de luzes e som, para actuação de DJ Musical à empresa Tó Varela, Produções de Espectáculos, Unipessoal, Lda, pelo valor de 1.250,00 + IVA (mil duzentos e cinquenta euros mais IVA);

· Disponibilização de fitas balizadoras, 12 (doze) estrados, 40 (quarenta) cadeiras e 15 (quinze) mesas;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do Evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO ALBUFEIRA ACTIVA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização de um “Workshop de Animação Infantil”, do seguinte teor:
 
“A Associação Albufeira Activa, através do documento em anexo, solicitou à Câmara Municipal de Albufeira, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 27 de Junho de 2009, no EMA – Espaço Multiusos de Albufeira.

Considerando que:

1. O evento em questão tem como objectivo principal a promoção de actividades na área da animação infantil e tem como população alvo a comunidade escolar do concelho de Albufeira;

2. Que o evento se irá realizar no Espaço Multiusos de Albufeira, contribuindo para a sua dinamização e divulgação;

3. O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Albufeira activa, através do seguinte:

· Disponibilização do espaço EMA, no dia 27 de Junho, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Disponibilização de equipamento datashow, tela de projecção e colunas de som para computador portátil;
 

· Disponibilização de mesas e cadeiras para 25 pessoas;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do Evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE REIKI – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do “Terceiro Encontro/Convívio Reikiano no Algarve”, do seguinte teor:
 
“A Associação Portuguesa de Reiki, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 30 de Maio de 2009, em Albufeira.

Considerando que:

1. O evento se irá realizar na Freguesia de Albufeira contribuindo para a sua dinamização e divulgação;

2. Que se esperam para este encontro, cerca de 80 pessoas vindas do Algarve e também de outros pontos do país, estando o mesmo aberto à população em geral;

3. Que o evento pretende divulgar a terapêutica de reiki, bem como o papel social que pode desempenhar em prol do bem estar do Concelho e no apoio dos cidadãos mais carenciados

4. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Portuguesa de Reiki, através do seguinte:

· Cedência de 80 sacos brinde, alusivos ao Concelho de Albufeira, para oferta aos participantes.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APEXA – ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a APEXA, solicitar apoio para a realização do 2º Passeio de Cicloturismo, a ter lugar no próximo dia 31 de Maio em Albufeira.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

3) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira;

4) O evento se realiza na época baixa do turismo concelhio, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência e montagem de 12 estrados;

· Oferta de 250 sacos com brindes promocionais;

· Apoio técnico pela Divisão de Electricidade para a actuação do Rancho Folclórico de Paderne;

· Actuação do Rancho Folclórico de Paderne ao abrigo do protocolo;

· Divulgação do evento na agenda cultural;

· Cedência dos balneários das piscinas municipais da 12h30 às 13h30;

· Execução de 2 faixas publicitárias pela empresa Janela de Ideias, Publicidade e Marketing, S.A pela importância de 150 € + IVA;

· Cedência de carrinha de caixa aberta com sinalética;

· Autorização de fotocópias do material de apoio: cartazes, folhetos e regulamentos;

· Cedência de 20 mesas e 80 cadeiras.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CPCJ – COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS – ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, a Senhora Vereadora Marlene Silva, com fundamento no facto de ser Presidente da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, a Senhora Vereadora ausentou-se da sala.
 

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do requerimento anexo ao presente vem o CPCJ — Comissão de Protecção de Criança e Jovens - Albufeira, solicitar apoio a esta edilidade através da cedência de espaço para realização de uma reunião extraordinária da Comissão Alargada daquela entidade a realizar no próximo dia 4 de Junho.

Considerando que:

1- Esta Comissão promove os direitos das crianças e dos jovens em risco no nosso Concelho;

2- A situação em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

3- Que o salão nobre dos Paços do Concelho se encontra disponível na data e horário solicitados;

Proponho:

Que a Exma. Câmara disponibilize o salão nobre dos Paços do Concelho na data e horário solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva, que a seguir à votação regressou à sala.
 
= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE ANGOLANOS E AMIGOS DE ANGOLA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Associação de Angolanos e Amigos de Angola, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitada a cedência do campo de Futebol sintético, para a realização de um torneio de futebol, no âmbito das comemorações do dia de África, a ter lugar no próximo dia 23 de Maio de 2009.

Considerando:

1. Que se trata da realização de um torneio de futebol, realizado no âmbito das comemorações do dia de África, contribuindo como forma de incentivo à cooperação entre várias associações;

2. Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento social da região, facultando o convívio em geral;

3. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Angolanos e Amigos de Angola, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do campo de futebol de 7 sintético, no dia 23 de Maio de 2009, para a realização do referido torneio.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Futebol Clube de Ferreiras, solicitar apoio para a realização da “Corrida de Mini-Motos”, a ter lugar no próximo dia 21 de Junho em Ferreiras.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

3) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Reparação do asfalto na área circundante ao Parque Desportivo da Nora;

· Execução de 200 cartazes A3 ao abrigo da consulta previa em vigor;

· Cedência de 50 baias;

· Execução de 3 faixas publicitárias, pela empresa “Janela de Ideias, Publicidade e Marketing, S.A”, pela importância de 225 € acrescido de IVA;

· Cedência de 2 rolos de fita sinalizadora;

· Montagem de 3 quiosques;

· Divulgação do evento no site da Autarquia;

· Instalação eléctrica das barraquinhas, cedência de som para relato da prova;

· Limpeza e lavagem do pavimento na noite anterior à corrida;

· Oferta de 6 troféus ao abrigo da consulta previa em vigor e de podium;

· Oferta de 25 sacos de lembranças;

· Divulgação no site da Câmara.”



Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Futebol Clube de Ferreiras, solicitar apoio para a realização das Festas de Verão do Futebol Clube de Ferreiras, a ter lugar nos próximos dias 4 e 5 de Julho em Ferreiras.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

3) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Montagem de palco coberto, de 12 stand`s e de pista de dança;

· Cedência de energia para os espectáculos, iluminação do local, electrificação das barraquinhas e respectivo apoio técnico;

· Cedência de 30 baias;

· Execução de 2 faixas publicitárias, pela empresa “Janela de Ideias, Publicidade e Marketing, S.A”, pela importância de 134 € acrescido de IVA;

· Execução de 250 cartazes A3, ao abrigo da consulta previa em vigor;

· Cedência de 30 mesas e respectivos bancos;

· Divulgação do evento no site da Autarquia;

· Pagamento do cachet da banda “Celina Duarte”, “Variedades com Filipa Sousa” no dia 4 de Julho e João Paulo Cavaco e Banda e sonorização durante os dois dias do evento através da aquisição ao abrigo do procedimento por ajuste directo (regime Normal) para produção de todos os espectáculos das festas a decorrer no Verão do Futebol Clube de Ferreiras (5ª Exposição de Motos e Festas de Verão do Clube), perfazendo o total de 11.500 € acrescido de IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JUVENTUDE DESPORTIVA DAS FONTAÍNHAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a “Celebração do XX Aniversário do Clube”, do seguinte teor:
 
“A Juventude Desportiva das Fontaínhas, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar nos dias 30 e 31 de Maio de 2009, no espaço da Juventude Desportiva das Fontainhas,

Considerando que:

1. O evento se irá realizar numa das Freguesias do Concelho de Albufeira contribuindo para a sua dinamização e divulgação;

2. Os festejos de Aniversário irão integrar o “XVIII Grande Prémio de Atletismo, um Torneio de Pesca e uma Prova de BTT-Downhill;

3. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Juventude Desportiva das Fontaínhas, através do seguinte:

· Oferta de 43 (quarenta e três) taças, para o Grande prémio de Atletismo (três taças para os três primeiros classificados de cada escalão e dez taças para o prémio por equipas); ao abrigo do fornecimento contínuo de taças, troféus e medalhas;

· Oferta de 8 (oito) taças, para o Torneio de Pesca, (para os três primeiros lugares para maior exemplar, para a maior quantidade, para o mais idoso, para a melhor Senhora, para a melhor jovem), ao abrigo do fornecimento continuo de taças, troféus e medalhas;

· Disponibilização de sistema de som, 2 (dois) microfones e colunas, a colocar na pista de atletismo da Juventude Desportiva das Fontaínhas, das 19h00 às 21h00;

· Cedência de 120 (cento e vinte euros) sacos brinde, para oferta aos participantes;

· Pagamento da actuação do Artista musical que irá abrilhantar o evento, pelo valor total de € 175,00 (cento e setenta e cinco euros);

· Execução de uma faixa publicitária, pela Janela de Ideias, pelo valor de € 75,00 + IVA (setenta e cinco euros mais IVA).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JUVENTUDE DESPORTIVA DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Juventude Desportiva de Paderne, solicitar apoio para a realização do “TT Terras de Paderne – Challenge 2009”, a ter lugar no próximo dia 30 de Maio em Paderne.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

3) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira;

4) O evento se realiza na época baixa do turismo concelhio, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Atribuição de uma comparticipação financeira no valor de 1.500 €, condicionada à apresentação de documentos comprovativos da realização da referida despesa, em conformidade com o fim referenciado no respectivo pedido;

· Oferta de troféus ao abrigo da consulta prévia em vigor;

· Presença dos Bombeiros Voluntários de Albufeira durante o percurso, pela importância de 450;

· Oferta de 50 sacos com brindes do Município;

· Execução de 2 faixas publicitárias pela empresa Janela de Ideias, Publicidade e Marketing, S.A pela importância de 150 € + IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – GUIA FUTEBOL CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Guia Futebol Clube, solicitar apoio para a realização da VI Festa do Arjamolho, a ter lugar no próximo dia 13 de Junho no Polidesportivo da Guia.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

3) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Execução de 1000 flyers e de 100 cartazes A3;

· Apoio Técnico da Divisão de electricidade;

· Cedência de palco e de dois quiosques;

· Execução de 300 bilhetes pela empresa NC&G, pela importância de 195 € + IVA;

· Aquisição de espectáculo com os artistas Mário Neves e João Paulo Cavaco, à empresa “Tó Varela – Produções de Espectáculos Unipessoal, Lda”, pela importância de 3.900 € + IVA;

· Produção de 2 faixas promocionais, pela empresa “Janela de Ideias, Publicidade e Marketing, S.A.”, pela importância de 150 € + IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – MAPS – MOVIMENTO DE APOIO À PROBLEMÁTICA DA SIDA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. O MAPS – Movimento de Apoio à Problemática da Sida, vem solicitar a esta autarquia um apoio, de forma a proporcionar um serviço de transporte bissemanal para os utentes do CAT de Olhão, no trajecto Albufeira – Olhão e Olhão – Albufeira, com capacidade para 8 pessoas;

2. O MAPS dá apoio a 40 utentes residentes no concelho de Albufeira, sendo que muitos deles apresentam dificuldades em se deslocar até ao CAT de Olhão e acabam por faltar às consultas;

3. Este serviço poderia contribuir para colmatar uma necessidade existente no concelho de Albufeira;

4. O MAPS é uma instituição particular de solidariedade social, sem fins lucrativos;

5. Tem havido uma estreita colaboração entre o MAPS e o Sector de Acção Social desta autarquia;

6. O MAPS tem como objectivo o apoio à comunidade no âmbito das problemáticas do VIH/SIDA, Toxicodependência, Sexualidade e dos Sem-Abrigo nas suas múltiplas vertentes;

7. A escassez de Instituições, no nosso concelho, cuja área de intervenção seja o VIH/SIDA, Toxicodependência, Sexualidade e dos Sem-Abrigo;

8. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 –A/2002 de 11/01 que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;
  


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o MAPS – Movimento de Apoio à Problemática da Sida, na implementação de um serviço de transporte bissemanal para os utentes do CAT de Olhão, no trajecto Albufeira – Olhão e Olhão – Albufeira, por um período experimental de 3 meses, através de uma comparticipação financeira de € 1.950,00 (mil novecentos e cinquenta euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – G.A.T.O. – GRUPO DE AJUDA A TOXICODEPENDENTES – COMUNIDADE TERAPÊUTICA DO AZINHEIRO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que

1. É necessário prosseguir o apoio específico ao toxicodependente, garantindo-lhe a possibilidade de prosseguir o tratamento

2. As recaídas fazem parte de todo o processo de tratamento

3. O G. A. T. O (Grupo de Ajuda a Toxicodependentes) vem acompanhado o munícipe em causa

4. O munícipe tem sido apoiado transversalmente na Divisão de Assuntos Sociais 

5. A família de origem do munícipe continua a não ter condições socio-económicas para suportar os encargos com o internamento
  

6. Não existem no concelho entidades cuja área de intervenção seja o tratamento de à dependência de opiáceos.
 

7. O G.A.T.O vem desenvolvendo um trabalho consolidado e reconhecido na área da recuperação de toxicodependentes.

8. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4 do artº 64 da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº5-A/02 de 11 de Janeiro

9. A situação se enquadra na referida previsão legal


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere apoiar o G.A.T.O – Grupo de Apoio a Toxicodependentes – Comunidade Terapêutica do Azinheiro, concedendo-lhe um apoio financeiro no valor de 5670 € (cinco mil seiscentos e setenta euros) destinado ao internamento, por um período de dezoito meses, do munícipe Laurentino Jorge Guedes da Silva, a contar a partir do mês de Março.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DA GUIA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Vem a Fábrica da Igreja Paroquial da Guia, através do ofício anexo à presente, remetido a esta Câmara Municipal, solicitar apoio para a realização das obras de restauro do retábulo da Capela de São Sebastião na Guia.

Considerando:

1. Que este edifício, quer pela sua natureza, quer pela sua antiguidade é uma marca cultural do nosso Concelho, e é de todo o interesse deste Município ver o espólio cultural existente no concelho em condições que dignifiquem a nossa imagem;

2. Que, de entre as competências legais da Câmara Municipal, compete-lhe deliberar sobre formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal, conforme estipulado na alínea a) do n.º 4 do art. 64º do Decreto-Lei 169/99 de 18 de Setembro;


Proponho

A Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Fábrica da Igreja Paroquial da Guia na realização das obras de restauro do retábulo da Capela de São Sebastião na Guia, através da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de € 10.000,00 (dez mil euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CORPO NACIONAL DE ESCUTAS – AGRUPAMENTO 714, DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Vem o Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento 714 de Albufeira, através do e-mail anexo à presente, remetido a esta Câmara Municipal, solicitar apoio para o ano de 2009.

Considerando:

1. Que o Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento 714 de Albufeira, tem por fim a formação de cidadãos responsáveis, que tomem um papel construtivo e liderante na sociedade, conseguido através de objectivos, como a Formação do carácter; Criação de hábitos de observação, disciplina e confiança em si próprio; Prática da lealdade e do espírito de ajuda ao semelhante; Serviço aos outros, mediante acções úteis e Promoção do seu desenvolvimento físico, intelectual, social e espiritual;

2. A importância de apoiar entidades que fomentem a ocupação dos tempos livres dos Jovens, promovendo estilos de vida saudáveis em detrimento dos comportamentos de risco;

3. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5–A/2002 de 11/01 que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;
 

4. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

A Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento 714 de Albufeira através da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de € 6.000,00 (seis mil euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CENTRO PAROQUIAL DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

a) O Centro Paroquial de Paderne, solicitou, ao abrigo do protocolo de colaboração existente com este Município, nomeadamente nos termos do n.º 2 da cláusula n.º cinco, um apoio para renovação de material didáctico e de desgaste, relativamente à valência de Creche, no sentido substituir o material existente;

b) No número dois da cláusula 5.ª, do referido protocolo, o Município “compromete-se a renovar o material, dentro de critérios de razoabilidade, que esteja desgastado e que inviabilize a sua utilização apropriada para os fins a que se destina”;

c) O material solicitado é de extrema importância e urgência para aquela valência;

d) O Centro Paroquial de Paderne, solicita ainda, um apoio para aquisição de material audiovisual, o qual não se integra na cláusula acima mencionada;

e) O Centro Paroquial de Paderne, na vigência do Protocolo de Colaboração existente, tem concretizado os seus objectivos e cumprindo as suas obrigações;

f) De entre as competências legais da Câmara Municipal, assume especial relevância o apoio ou comparticipação a actividades de natureza social, de interesse municipal, bem como a participação na prestação de serviços a estratos sociais desfavorecidos e dependentes, conforme alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 –A/2002 de 11/01;
 


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar, nos termos do n.º 2 da cláusula n.º 5 do Protocolo de Colaboração, celebrado entre o Município de Albufeira e o Centro Paroquial de Paderne, a atribuição de uma comparticipação financeira no valor de 14.528,87€ para aquisição de Material Didáctico e Material de Desgaste [12.345,28 € (Material Didáctico) + 2.183,59 € (Material de Desgaste)].”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CASA DO POVO DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Vem A Casa do Povo de Paderne, através do ofício anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal uma comparticipação financeira para concretização do seu Plano de Actividades para 2009 (em anexo).

Considerando:

1. Que a Casa do Povo de Paderne se trata de uma Associação de cariz social, cultural e recreativa, albergando no seu seio o Grupo de Amigos de Paderne;

2. Que a referida comparticipação financeira será para suportar as despesas referentes às actividades que a Associação se propõe a realizar durante o ano de 2009, nomeadamente:

· Encontro de Janeiras;

· Carnaval de Paderne (em Fevereiro);

· Baile da primavera;

· Noite do Fado;

· Carnaval de Verão (em Agosto);

· Matinés dançantes;

· Participação na Feira do Folar, na Feira de Artesanato, na Feira dos Frutos Secos e Paderne Medieval;

· Melhoramento e embelezamento do edifício,
 

· Criação de um posto de trabalho para confecção de costuras, serviço de limpeza e arrumação de roupas.

3. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5–A/2002 de 11/01 que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;
  


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Casa do Povo de Paderne na concretização do seu Plano de Actividades para 2009, através da concessão de uma comparticipação financeira no valor de € 13.500,00 (treze mil e quinhentos euros)”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Santa Casa da Misericórdia, solicitar apoio para o Encontro Intercultural, que terá lugar no próximo dia 5 de Junho de 2009 no Lar “Roseiral”.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;
 

2) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural na região.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de 50 mesas e de 200 cadeiras;

· Apoio técnico da Divisão de Electricidade;

· Montagem de 4 quiosques;

· Pagamento da actuação do artista Carlos Manuel Cabrita Coelho, pela importância de 312.50 €.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Em documento anexo à presente proposta, a Escola Secundária de Albufeira, solicita o apoio desta Câmara Municipal por forma a viabilizar a realização do trabalho final dos alunos do 11º ano, Turma S, da disciplina da área de Expressões, especificamente:

1. Cedência do Auditório Municipal e dos meios humanos e técnicos necessários para o seu funcionamento (Segurança, Electricista, Limpeza), no dia 29 de Maio de 2009, com início da actividade às 21H30. As montagens e ensaios decorrerão nos seguintes horários: 9H-12H; 14H - 18H30;

Considerando:

a) A disponibilidade do Auditório no dia e horário solicitados, conforme informação da DAC;

b) Que o apoio da Câmara Municipal de Albufeira será inserido no material de divulgação a editar no âmbito da iniciativa;

c) Que é competência indelegável da Câmara Municipal o apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

d) Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Escola Secundária de Albufeira através da concessão dos apoios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APEORALIDADE – ASSOCIAÇÃO DE PESQUISA E ESTUDO DA ORALIDADE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Associação Apeoralidade, através de documento em anexo, propõe à Câmara Municipal a realização de uma de quatro palestras, no âmbito da Literatura e Canto tradicionais, na Sala Polivalente da Biblioteca Municipal.

Para o efeito, solicita à CMA:

 - A cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira;

 - Emissão de convites ao abrigo do concurso em vigor;

 - Transporte do grupo “As Moças Nagragadas”;

Considerando:

a) Que a Biblioteca Municipal de Albufeira constitui um equipamento cultural público, disponibilizando-se deste modo acolher variadas temáticas sobre o conhecimento geral dirigidas a vários públicos;

b) Que a Sala Polivalente se encontra disponível no dia 13 de Junho de 2009, às 21H30 e no dia 12 de Setembro de 2009, pelas 21H30;

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a realização das palestras sobre Literatura e Canto tradicionais, pela Associação Apeoralidade, que decorrerá na Biblioteca Municipal, no dia 13 de Junho de 2009, às 21H30 e no dia 12 de Setembro de 2009, pelas 21H30, através da concessão dos apoios acima descritos.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASCAFG – ASSOCIAÇÃO SÓCIO CULTURAL DOS AMIGOS DA FREGUESIA DA GUIA – PROPOSTA = 
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do Festival de Expressão Musical “À Roda da Romã”, do seguinte teor:
 
“A Associação Sócio Cultural dos Amigos da Freguesia da Guia, através do documento em anexo, solicitou à Câmara Municipal de Albufeira, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 8 de Junho de 2009, no EMA – Espaço Multiusos de Albufeira.

Considerando que:

1. O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Esta é uma iniciativa de natureza pedagógica e lúdica e conta com a participação de 14 turmas do 1º ciclo das escolas das Ferreiras, Guia, Sesmarias, e Vale Parra;

3. Que o evento se irá realizar no Espaço Multiusos de Albufeira, contribuindo para a dinamização do espaço e da freguesia.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a ASCAFG -  Associação Sócio Cultural dos Amigos da Freguesia da Guia no seguinte:

· Disponibilização do espaço EMA, no dia 8 de Junho, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Disponibilização de sistema de som, amplificador e colunas, 8 microfones com tripé, 2 monitores;
 

· Disponibilização de 2 mesas de 2 lugares, 6 cadeiras e 12 estrados;

· Disponibilização de 500 cadeiras para a plateia;

· Disponibilização de autocarros para transporte das crianças das escolas para o EMA (às 13h15) e do EMA para as Escolas (às 16h30);

· Aquisição de 300 lanches individuais para as crianças, pelo valor de € 1.050,00 + IVA (mil e cinquenta euros mais IVA);

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do Evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASCAFG – ASSOCIAÇÃO SÓCIO CULTURAL DOS AMIGOS DA FREGUESIA DA GUIA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do evento “Albufeira, Jornadas de Saúde 2009”, do seguinte teor: 

“A Associação Sócio Cultural dos Amigos da Freguesia da Guia, através do documento em anexo, solicitou à Câmara Municipal de Albufeira, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 23 de Maio de 2009, no EMA – Espaço Multiusos de Albufeira.

Considerando que:

1. O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. O evento reveste de interesse público para o concelho de Albufeira, na medida que vai focar temas na área da saúde, nomeadamente no que respeita às especialidades de osteoporose, deslipidemia, obesidade, otorrinolaringologia, doenças derivadas do tabagismo, reabilitação ortopédica e pós-AVC com rastreios à osteoporose, glimecia, colesterol e triglicéridos;
 

3. O evento tem como objectivo dar um conhecimento real das problemáticas de saúde que muito atingem a população adulta, sobretudo pós meia-idade e ajudar à prevenção de doenças que em muito prejudicam o bem-estar público.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a ASCAFG -  Associação Sócio Cultural dos Amigos da Freguesia da Guia no seguinte:

· Disponibilização do espaço EMA, nos dias 23 de Maio, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Disponibilização de sistema de som, 5 (cinco) microfones de mesa e 1 (um) microfone sem fios;

· Disponibilização de equipamento Datashow (retroprojector e tela);

· Disponibilização de mesa de conferência para 10 palestrantes;

· Disponibilização de 400 cadeiras;

· Disponibilização de biombos para criação de 3 espaços individuais;

· Disponibilização de 12 estrados;

· Execução de 1000 flyers;

· Execução de 2 faixas publicitárias, pela empresa “Janela de Ideias”, pelo valor de € 150,00 + IVA (cento e cinquenta euros mais IVA);
 

· Execução de uma placa para colocar na mesa dos conferencistas, pela empresa “Janela de Ideias”, pelo valor de € 189,00 + IVA (cento e oitenta e nove euros mais IVA);
 

· Cedência de 1 (um) coffee break para cerca de 400 pessoas, pelo valor de € 1.603,75 + IVA (mil seiscentos e três euros e setenta e cinco cêntimos mais IVA);

· Divulgação do evento nos meios habituais da CMA;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do Evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – SPEM – SOCIEDADE PORTUGUESA DE ESCLEROSE MÚLTIPLA / DELEGAÇÃO DISTRITAL DE FARO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do “Quarto Congresso Regional do Algarve”, do seguinte teor:
 
“A SPEM – Sociedade Portuguesa de Esclerose/Delegação Distrital de Faro, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 13 de Junho de 2009, no Auditório da AHETA, em Albufeira.

Considerando que:

1. Este Congresso tem como objectivo a sinalização do Dia Mundial da Esclerose Múltipla, abordando temas relacionados com a Esclerose Múltipla, a divulgação da existência da delegação de Faro da SPEM, os serviços por esta prestados e a implementação do novo serviço aos doentes – serviço de apoio ao domicilio;

2. Os temas a abordar no congresso serão de inegável interesse tanto para os portadores da doença, como para os seus familiares e ou prestadores de cuidados, como para a sociedade em geral;

3. O evento se irá realizar na Freguesia de Albufeira contribuindo para a sua dinamização e divulgação;

4. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a, A SPEM – Sociedade Portuguesa de Esclerose/Delegação Distrital de Faro, através do seguinte:

· Cedência de 100 (cem) cópias, a cores, Formato A3 de cartazes de divulgação;

· Cedência de 100 (cem) cópias, a cores, em formato A4 de convites referentes ao congresso;

· Cedência de 100 (cem) cópias, a cores, em formato A4 do programa do congresso;

· Cedência de 100 (cem) cópias, a cores, em formato A4 de certificados de participação;

· Cedência de 20 (vinte) cópias, a cores, em formato A4 de certificados para os oradores;

· Oferta de almoços para os 20 (vinte) oradores, participantes no congresso, pelo valor total de € 300,00 (trezentos euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da Terceira Gala Final do Ano Lectivo, do seguinte teor:
 
“A Luel, através do documento anexo solicitou à Câmara Municipal apoio para o evento em epígrafe, que terá lugar no Pavilhão da Escola Secundária de Albufeira a ter lugar no próximo dia 4 de Julho.

Considerando que:

1) Se trata de uma evento de cariz desportivo que faz parte do calendário anual da associação;

2) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural da região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à actividade económica, em particular da freguesia em questão;

3) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência do Pavilhão da Escola Secundária de Albufeira e respectiva limpeza;

· Montagem de 2 quiosques devidamente electrificados;

· Cedência de equipamento de som;

· Montagem de 50 mesas e de 400 cadeiras;

· Execução de 2 faixas promocionais pela importância de 150 € acrescido de IVA, pela empresa Janela de Ideias, Publicidade e Marketing, S.A.;

· Autorização para fotocópias e de flyers de divulgação;

· Cedência de 3 caixotes de lixo.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ACRODA – ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DOS OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização das Marchas Populares dos Olhos de Água, do seguinte teor:
 
“A ACRODA, através do documento anexo solicitou à Câmara Municipal apoio para o evento em epígrafe, que terá lugar nos Olhos D`Água.

Considerando que:

1) Se trata de uma festa de cariz tradicional, fazendo parte do calendário de festas anual;

2) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural da região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à actividade económica, em particular da freguesia em questão;

3) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Aluguer de sistema de som à empresa “To Varela, Produções de Espectáculos”, pela importância de 2.250 € acrescido de IVA;

· Execução de 3 faixas promocionais pela importância de 201 € acrescido de IVA, pela empresa Janela de Ideias;

· Montagem de palco e de 4 barracas;

· Iluminação e som das ruas dos Olhos D`Água e respectivo apoio técnico pela Divisão de Electricidade;

· Cedência de mesas e cadeiras de plástico.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ACRODA – ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DOS OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da Segunda Festa do Polvo, do seguinte teor:

“A ACRODA, através do documento anexo solicitou à Câmara Municipal apoio para o evento em epígrafe, que terá lugar nos Olhos D`Água a 17 e 18 de Julho.

Considerando que:

1) Se trata de uma festa de cariz tradicional, fazendo parte do calendário de festas anual;

2) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural da região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à actividade económica, em particular da freguesia em questão;

3) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Contratação dos artistas que irão abrilhantar a festa à empresa “Tó Varela, Produções de Espectáculos”, pela importância de 7.000 € acrescido de IVA, ao abrigo do procedimento para a aquisição do espectáculo ao abrigo de Ajuste Directo – Regime Normal;

· Execução de 3 faixas promocionais pela importância de 201 € acrescido de IVA, pela empresa Janela de Ideias;

· Montagem de palco e de 4 barracas;

· Iluminação e som das ruas dos Olhos D`Água e respectivo apoio técnico pela Divisão de Electricidade;

· Cedência de mesas e cadeiras de plástico.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – IDALINA NUNES NOBRE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Em documento anexo à presente, é colocada à consideração da Câmara Municipal de Albufeira a edição de uma obra, de carácter histórico, sob o título “Albufeira da Idade Média ao Antigo Regime”, em edição bilingue português/inglês, da autoria de Idalina Nobre. Como contrapartida, a autora cede a totalidade dos direitos de autor bem assim os serviços relativos à tradução para inglês, que foram efectuados a encargos próprios.

Informa, ainda, que para o desenvolvimento do seu trabalho de pesquisa, solicitou o apoio de algumas entidades locais, a saber: Caixa de Crédito Agrícola de Albufeira e Juntas de Freguesia da Guia, dos Olhos d´Água e de Ferreiras – mediante a colocação dos respectivos logótipos, a constar na Nota de Abertura da autora, bem assim, mediante a entrega de alguns exemplares para divulgação nos locais de sede, com o objectivo principal de diversificação dos locais de divulgação da imagem de Albufeira, especificamente 500 exemplares à CCA Albufeira e 250 a cada Junta de Freguesia anteriormente referidas.

Considerando que:

1. É da competência do Município de Albufeira promover o conhecimento e divulgação dos valores patrimoniais do concelho, da sua história e das suas tradições;

2. A obra em análise se enquadra no referido na alínea supra;

3. A obra possui grande abrangência, dirigindo-se ao público escolar e ao público nacional, residente e visitantes, mas também ao público estrangeiro que visita o concelho, pois encontra-se traduzido em inglês;
 

4. A obra contribuirá de forma especial para o aprofundamento do conhecimento da história local, abrangendo os sécs. XIII, XIV, XV e XVI, abordando a vida económica e social daquele período, bem como o aspecto político, jurídico e institucional;
 

5. Em articulação com o expresso na alínea anterior, o aumento do conhecimento da história local irá contribuir para a promoção da participação da população e a sua co-responsabilização no processo de defesa do património arquitectónico, histórico e cultural, que se estima promover no concelho;

6. Os direitos de autor são cedidos, na sua totalidade, à Câmara Municipal de Albufeira;

7. Se estimam em € 12.820,00, mais IVA, o montante a dispender com os encargos relativos à edição de 5.000 exemplares, o qual se encontra devidamente cabimentado;

8. A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

9. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar que se proceda à edição da obra “Albufeira da Idade Média ao Antigo Regime”, da autoria de Idalina Nunes Nobre, nos termos e condições anteriormente expressas, e que sejam entregues à CCA Albufeira 500 exemplares e às Juntas de Freguesia da Guia, Olhos Água e Ferreiras, 250 exemplares a cada.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE PADERNE – MINUTA =
Foi apresentada a minuta do protocolo a celebrar com a Fábrica da Igreja Paroquial de Paderne, no âmbito da cedência das instalações da antiga Escola do Primeiro Ciclo de Vale Pego ao Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento Mil e Nove, de Paderne, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA

 – MINUTA =
Foi apresentada a minuta do protocolo a celebrar com a Escola Básica e Secundária de Albufeira, visando estabelecer as condições de manutenção, gestão e funcionamento do Pavilhão Desportivo da escola, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião. 
Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de um apoio financeiro no montante de vinte e quatro mil euros.
 
Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos: 

“O valor para a realização desta despesa, para o ano 2009, está contemplado na alteração nº 7 ao Orçamento, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 19/05/2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – SOCIEDADE MUSICAL E RECREIO POPULAR DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. O Município tem, através da celebração de um protocolo de colaboração, apoiado a Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, associação que, desde sempre,  tem sido importante meio de divulgação do concelho de Albufeira, quer em Portugal quer no estrangeiro;

2. A Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne é das mais antigas e prestigiadas Associações do País;

3. O Município reconhece o trabalho sistemático e a actividade regular nas actuações públicas da Associação e a sua importância, no âmbito recreativo e cultural, junto dos associados e de toda a população do concelho;

4. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere outorgar a minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e a Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, anexa à presente proposta.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo de colaboração nela referida, válido para o ano de dois mil e nove, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de trinta mil euros. 
Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos: 

“O valor para a realização desta despesa, para o ano 2009, está contemplado na alteração nº 7 ao Orçamento, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 19/05/2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

= OBRAS POLIS – PLANO DE URBANIZAÇÃO E PLANO DE PORMENOR DA PRAÇA DOS PESCADORES – REQUERIMENTO DE ADELINO RIBEIRO E MARIA DA CONCEIÇÃO HENRIQUES RIBEIRO – PRORROGAÇÃO DO PRAZO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio, respectivamente, o primeiro com fundamento no facto de fazer parte do Conselho de Administração da Sociedade PolisAlbufeira, Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em Albufeira, S.A., e o segundo por já ter intervindo no processo como advogado, e invocando ambos, respectivamente, o previsto nas alínea a) e d) do número um do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitaram as respectivas situações de impedimento.
 
Tendo os impedimentos sido declarados, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Presidente e o Senhor Vereador ausentaram-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vice-Presidente.

De Ana Pífaro, foi apresentada uma carta, com data de entrada nos serviços de vinte e seis de Março último, pela qual, na qualidade de representante legal de Adelino Ribeiro e Maria da Conceição Henriques Ribeiro, solicita uma prorrogação do prazo, por mais doze meses, para obterem o reconhecimento da sua qualidade de proprietários de uma parcela de um prédio, na sequência de acordo celebrado com o Município, em dezanove de Setembro de dois mil e sete.
 
Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:
 

”Sem inconveniente”

Foi, por maioria dos presentes, deferido.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; absteve-se o Senhor Vereador Domingos Coelho.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que a seguir à votação regressaram à sala, reassumindo o primeiro a presidência.
 


= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2009/2012 – SÉTIMA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da sétima alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:
 

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI: 2009/9 – Instalações de serviços (acção 1 – Beneficiações e reparações e acção 3 – Equipamento administrativo); 2006/6 – Implementação da Polícia Municipal (acção 1 – Edifício); 2008/69 – EB 1 – Sesmarias – Ampliação; 2009/12 – Estabelecimentos de ensino não superior (acção 1 - Beneficiações e reparações e acção 6 – Equipamento básico); 2004/194 – Creche, centro de dia, unidade de acolhimento temporário para a 3ª idade na Quinta da Palmeira (acção 2 – Equipamento básico); 2007/35 - Parque de estacionamento coberto e zona verde no recinto desportivo da Guia; 2008/27 – Viaturas (acção 4 – Viatura pesada de 12 ton. com báscula e grua para a DPP/DEV); 2008/79 – Requalificação da Rua 5 de Outubro e arruamentos adjacentes (acção 1 – 1ª Fase); 2009/21 – Reabilitação urbana (acção 2 – Espécies vegetais arbóreas, arbustivas e herbáceas e acção 3 - Arborização); 2009/22 – Equipamento (acção 1 – Mobiliário urbano); 2009/23- Requalificação dos espaços exteriores (acção 3 – Outros); 2007/51 – Ampliação do Reservatório do Páteo; 2008/81 - Esculturas para diversas zonas do concelho; 2008/82 – Auditório Municipal – Beneficiações e reparações; 2009/36 - Edifícios de índole cultural (acção 2 - Beneficiações e reparações); 2007/64 – Campo de treinos de Albufeira - Requalificação; 2004/163 – Povoação da Guia (acção 2 – Arranjo urbanístico dos arruamentos – 2ª fase); 2008/73 - Aquisição de terreno para requalificação e alargamento do acesso a Albufeira, nomeadamente entre o parque de campismo e a Av. dos Descobrimentos, bem como a definir verba para o projecto 2009/11 - Revisões e grandes reparações em máquinas e viaturas, e ainda o reforço para anos seguintes do projecto 2009/47 – Sinalização horizontal e vertical.

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI: 2008/2/10; 2009/9/10; 2009/9/11; 2009/13; 2004/49; 2008/27/3; 2009/21/4; 2009/22/2; 2009/22/4; 2009/23/2; 2002/93/2; 2008/34/3; 2009/29/2; 2009/31/1; 2009/32; 2007/103; 2009/34/1; 2007/114; 2009/38/2; 2009/40/1; 2006/82; 2007/88/1; 2008/67; 2008/86; 2008/89; 2008/96; 2009/7 e 2009/46.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 7 do ano de 2009.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.

= ORÇAMENTO – SÉTIMA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2009 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da sétima alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e nove, que importa, tanto em reforços como em anulações, na quantia de novecentos e sessenta e nove mil e duzentos euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:
 

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Encargos das instalações; Outros trabalhos especializados; Transferências correntes – Estado e Instituições sem fins lucrativos; Juros e outros encargos - Empréstimos de médio e longo prazo; Outros suplementos e prémios; Remunerações por doença e maternidade/paternidade; Horas extraordinárias; Ajudas de custo; Conservação de bens; Encargos com a saúde; Matérias-primas e subsidiárias; Outras prestações familiares; Outros bens; Assistência técnica; Seminários, exposições e similares; Subsídio de refeição – Contrato por tempo indeterminado; Abono para falhas; Material de educação, cultura e recreio e Publicidade.

Tendo em consideração o Decreto-Lei nº 89/2009, de 9 de Abril e de forma a processar os vencimentos dos trabalhadores com direito a subsídio de parentalidade, no corrente mês, contactou-se a Direcção Geral das Autarquias Locais sobre a rubrica a adoptar para o subsídio em causa, tendo-se verificado que ainda não existe entendimento definitivo sobre esta matéria. Através de consulta à página da Direcção-Geral do Orçamento, na Internet, constatou-se a existência de informação sobre o tratamento orçamental de montantes pagos a trabalhadores do regime de protecção social convergente na protecção na parentalidade (Circular Série A nº 1352).
 

Assim, com base na circular atrás referida aplicável à Administração Central, procedeu-se à abertura da rubrica de despesas com o pessoal, com a classificação económica, 01.03.10.01 – Outras despesas de segurança social – Parentalidade, nas unidades orgânicas que, no processamento atrás referido continham trabalhadores com direito ao subsídio em questão, com a certeza de que tal situação será ajustada de acordo com o classificador económico das receitas e despesas das autarquias locais que a DGAL venha a disponibilizar no futuro.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, foi utilizada a anulação parcial da rubrica de despesa corrente Limpeza e higiene.

Nesta data foi também elaborada a 7ª alteração às Grandes Opções do Plano 2009/2012, a qual se encontra reflectida na presente alteração.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.

= IMÓVEIS – AQUISIÇÃO A LÍDIA MARIA NEVES GRADE DOS REIS DE UMA PARCELA DE TERRENO, SITA NA FREGUESIA DE GUIA – APROVAÇÃO DA ALTERAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA =
Relativamente à aquisição da parcela referida em título, e nos termos da deliberação da Câmara Municipal de vinte e um de Outubro de dois mil e oito, foi apresentada a minuta da respectiva escritura de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

A minuta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:
 
“Em 2008/10/17, remeteram estes serviços a minuta de compra e venda de uma parcela de terreno com vista ao alargamento da EM 526 Orada - Vale Parra, na qual figuravam como outorgantes a Sra. Lídia Maria Neves Grade dos Reis, na qualidade de proprietária, e a Sra. Maria Manuela Neves dos Reis, na qualidade de usufrutuária do prédio, tendo a mesma sido aprovada em reunião de 2008/10/21. Posteriormente, deu entrada nos serviços nova certidão da Conservatória do Registo Predial de Albufeira, através da qual se constatou ter sido suprimida a qualidade de usufrutuária da Sra. Maria Manuela Neves dos Reis.

Tal alteração foi introduzida na presente minuta, que se submete à apreciação da digníssima Câmara Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta, na versão agora apresentada.

= IMÓVEIS – DOAÇÃO À FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE ALBUFEIRA DE UM LOTE DE TERRENO, SITO NA FREGUESIA DE OLHOS DE ÁGUA – APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE DOAÇÃO =
Relativamente à doação do lote de terreno referido em título, e nos termos da deliberação da Câmara Municipal de dezasseis de Dezembro de dois mil e oito, foi apresentada a minuta da respectiva escritura de doação, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

A minuta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:
 
“Fez-se constar na minuta o valor atribuído ao prédio na proposta aprovada pela Câmara Municipal de Albufeira (€ 164 200,00), em reunião de 2008/12/16, conforme relatório pericial de avaliação junto.

A minuta da presente escritura foi elaborada tendo em conta as deliberações da Câmara Municipal de Albufeira, tomada em reunião de 2008/12/16, e da Assembleia Municipal de Albufeira, tomada em sessão de 2009/02/26.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= IMÓVEIS – CEDÊNCIA PELA EMPRESA CONSTRUÇÕES LAGARÇA, S.A., DE UMA PARCELA DE TERRENO, SITA NA FREGUESIA DE ALBUFEIRA – APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE CEDÊNCIA =
Relativamente à aquisição da parcela de terreno referida em título, e nos termos da deliberação da Câmara Municipal de quatro de Novembro de dois mil e oito, foi apresentada a minuta da respectiva escritura de cedência, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

A minuta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:
 
“A minuta da presente escritura foi elaborada no respeito pelas disposições legais em vigor.

Tendo em conta o valor atribuído à parcela de terreno objecto de cedência (€ 658.448,68), sugere-se que seja solicitada a necessária autorização da Assembleia Municipal de Albufeira, nos termos da alínea i) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta devendo a outorga da escritura pública ser condicionada à prévia obtenção de autorização por parte da Assembleia Municipal, tendo em conta o valor do terreno.
 
= IMÓVEIS – AQUISIÇÃO, PELA EMPRESA IMOSOUDOS – CONSTRUÇÃO CIVIL E OBRAS PÚBLICAS, S.A., DE UMA PARCELA DE TERRENO, PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO, SITA NA FREGUESIA DE FERREIRAS – APROVAÇÃO DA MINUTA DO RESPECTIVO CONTRATO DE COMPRA E VENDA =
Relativamente à aquisição da parcela referida em título, e nos termos das deliberações da Câmara Municipal de vinte e dois de Maio de dois mil e sete e de vinte e um de Abril de dois mil e nove, foi apresentada a minuta do respectivo contrato de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

A minuta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:
 
“A minuta do presente contrato de compra e venda foi aprovada pela Câmara Municipal de Albufeira, em reunião de 04/04/2006.

Considerando:

(i) a deliberação da Câmara Municipal de Albufeira tomada em reunião de 21/04/2009, relativamente ao exercício do direito de reversão (cláusula décima da minuta);

(ii) as informações produzidas no Departamento de Planeamento e Projectos, no âmbito das seguintes cláusulas da minuta do contrato de compra e venda:

Terceira (preço de venda do prédio) – “Tendo em conta a actual conjuntura económica, num cenário de alguma estagnação (até de tendência eventualmente negativa) na variação do índice de preços no consumidor, julgamos que se não deverá proceder à actualização do preço de venda do terreno” (Informação da DPP/DEE);

Quinta (obrigações da empresa) – “Os elementos que se encontram por preencher na cláusula 5.ª da minuta-tipo, Infra-estruturas em falta, são os seguintes: Águas e Esgotos; Electricidade; Telecomunicações; Gás”. (Informação da DPP/DEE);


Sexta (prestação de caução para garantia da boa execução dos trabalhos de infra-estruturas e de espaços exteriores) – “Considera-se que a redacção destes dois pontos dever ser idêntica, devendo prevalecer a redacção do consignado no n.º 2 da cláusula 4.ª do contrato promessa de compra e venda, alterando-se o disposto na cláusula 6.ª da minuta do contrato de compra e venda (Informação da DPP/DEE);

“Relativamente à questão da caução, sou de parecer que se deverá manter o constante da cláusula 6ª da minuta do contrato de compra e venda (CCV) (Informação do Sr. Director do DPP);

Número dois da cláusula Sétima (prazos para início e conclusão da obra) – “Obrigação de iniciar a obra no prazo máximo de seis (6) meses, com a obrigação de a concluir no prazo máximo de dez (10) meses, ou seja no prazo máximo de 16 meses a “contar da presente data” (Informação da DPP/DEE);

Oitava (preço das áreas de estacionamentos e garagens individuais) - “O valor das áreas de estacionamento e garagens individuais é de mil duzentos e cinquenta euros (1.250,00 €).” (Informação da DPP/DEE);

Nona (partes integrantes do contrato) – “Onde está escrito “…loteamento do empreendimento que…”, deve estar escrito ”…operação urbanística de construção do empreendimento que…” 

Décima Primeira (Aquisição de fogos) - “Tratando-se de uma mera garantia, a accionar em eventual negócio a celebrar entra as partes, julgamos que se deve relevar a sua inclusão no presente contrato de compra e venda.

Caso não seja este o entendimento a adoptar, julgamos que o valor a constar de mesmo deverá ser, conforme resposta dada ao Tribunal de Contas, através do nosso ofício S-CMA/2007/16145, de 19/11, “A receita gerada pela venda do terreno” que deverá ser “integralmente canalizada para garantir a manifestação de tal direito, pela aquisição das fracções autónomas eventualmente remanescentes”.

O valor final da proposta adjudicada, o valor da referida receita, é de 300.000,00 € (trezentos mil euros).” (Informação da DPP/DEE);

“Considero ainda que a resposta dada ao Tribunal de Contas sobre o compromisso de aquisição de fogos por parte da Câmara deverá ser espelhada no CCV uma vez que aclara o constante no Caderno de Encargos. Neste sentido sou de parecer que deverá ser introduzida uma cláusula no CCV na qual o município garanta a aquisição de fogos nos termos previstos no caderno de encargos até ao limite de € 300.000,00” (Informação do Sr. Director do DPP),

alteraram estes serviços a minuta do contrato de compra e venda, anteriormente aprovada, que se submete à apreciação da digníssima Câmara Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta nas condições agora apresentadas, tendo em conta as informações prestadas pelo Departamento de Planeamento e Projectos.
 

= EMPRÉSTIMOS – EMPRÉSTIMO PARA INVESTIMENTO ATÉ AO MONTANTE DE 5.000.000,00 EUROS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Gestão Financeira, foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, submete-se à consideração superior a aceitação da proposta apresentada pelo Banco BPI considerando uma taxa de juro contratual correspondente à Euribor a 1 mês acrescida de um spread de 1,475% p.a., para o prazo integral, e reembolsos de capital e juros do empréstimo com uma periodicidade mensal cuja garantia é a consignação de receitas previstas na Lei das Finanças Locais.

Sugere-se, por último, que se realize a audiência prévia dos interessados, nos termos do artos 8º, 100º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta a informação, manifestar intenção de aceitar a proposta do Banco BPI, relativamente à solução com taxa de juro contratual correspondente à Euribor a um mês acrescida de um spread de um, vírgula, quatrocentos e setenta e cinco por cento p.a., para o prazo integral, e reembolsos de capital e juros com uma periodicidade mensal.
 
Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido às instituições que apresentaram propostas um prazo de dez dias para, se o entenderem e por escrito, dizerem o que se lhes oferecer sobre tal intenção. 

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.

= PROTOCOLOS – AGRUPAMENTO VERTICAL DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Agrupamento Vertical de Ferreiras enviou através de ofício, datado de 10 de Março de 2009, o número de refeições fornecidas aos alunos do 1.º Ciclo de Ferreiras com a finalidade da autarquia compensar as despesas inerentes à confecção das refeições fornecidas durante o 1.º período lectivo.

Considerando que:

1. Os alunos, o pessoal docente e não docente da Escola do 1.º Ciclo de Ferreiras, não possuem cantina no próprio estabelecimento de ensino;

2. Os acima referidos usufruem da cantina da Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Ferreiras;

3. Existe necessidade de compensar as despesas inerentes à confecção das refeições.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a celebração de um protocolo entre o Município de Albufeira e o Agrupamento Vertical de Ferreiras, nos termos da minuta do protocolo que se anexa.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, que aqui se dá por integralmente transcrita, e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Agrupamento o compromisso de comunicar à Câmara Municipal de Albufeira, em cada período lectivo, o número de refeições usufruídas pelos alunos, pessoal docente e não docente do Jardim de Infância e da Escola do Primeiro Ciclo de Paderne, e ser obrigação do Município a atribuição de uma comparticipação financeira correspondente às refeições em causa, no valor total de cinco mil, quinhentos e noventa euros e sessenta e sete cêntimos.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 
= PROTOCOLOS – APEO – ASSOCIAÇÃO DE PESQUISA E ESTUDO DA ORALIDADE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A APEO – Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, conforme documentação anexa, datada de 05 de Fevereiro de 2009, solicita o apoio desta Autarquia, para consecução do Plano de Actividades e Orçamento para o ano de 2009.

Considerando:

a) Que esta Associação nos últimos anos tem contribuído para a pesquisa e divulgação da cultura e das tradições no Concelho, no País e Estrangeiro, através de visitas às Escolas do Concelho, trabalhos de investigação e análise, actuações musicais e outras, inclusivamente com participações em programas televisivos e em conferências diversas;

b) O disposto no ponto nº. 2 do Protocolo de Colaboração entre o Município de Albufeira e a APEO - Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, assinado em 2 de Abril de 2008, que estipula “O presente protocolo é válido a partir da data da sua assinatura, renovando-se por períodos de um ano, excepto se qualquer dos contratantes o denunciar, por carta registada, com pelo menos 30 dias de antecedência, devendo a comparticipação a atribuir ser acordada entre as partes.”;

c) Que a Câmara Municipal pode apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, nos termos do disposto na alínea b) do nº. 4 do artº. 64º. da Lei nº. 169/99, de 18 de Setembro, na sua redacção actual dada pela Lei nº. 5-A/2002, de 11 de Janeiro.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere outorgar da minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e a APEO - Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, anexa à presente proposta.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de um apoio financeiro no montante de vinte e cinco mil euros.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 
= PROTOCOLOS – SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA
 – MINUTA =
Foi apresentada a minuta do protocolo a celebrar com a Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, que tem por objectivo a possibilidade de utilização das instalações das piscinas municipais para utilização colectiva ou por grupos, a título gratuito, tendo em conta o número de utilizadores e em função da respectiva disponibilidade e das prioridades descritas no Regulamento das Piscinas Municipais de Albufeira, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – CLÁUDIA CRISTINA MARIANO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Uma vez que não se apresentam alterações socioeconómicas neste agregado familiar que justifiquem a alteração da atribuição do estatuto de utilizador especial através da isenção de pagamento, sugere-se que seja atribuído à criança e à mãe a isenção de pagamento das taxas de utilização das piscinas segundo o nº 5 do artigo 38º do Capítulo VI do Regulamento das Piscinas Municipais.

Sugere-se ainda que esta isenção de pagamento tenha uma duração até final do ano lectivo de 2009/2010, Julho de 2010, sendo que nesta altura a requerente deverá realizar nova prova de rendimentos, na data referida, de forma a que este agregado familiar seja reanalisado para se poder verificar se houve ou não alteração na situação socio-económica.”
  

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, renovar à requerente e à sua filha, Débora Caldeira, o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.
 

= PROJECTO “EDUCAÇÃO NO VERÃO 09” – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Sendo Albufeira uma cidade por excelência voltada para o turismo, tendo em conta que quase todos os espaços educativos de utilidade pública do Concelho se encontram encerrados durante os meses de Julho e Agosto e que ao longo dos anos tem vindo a aumentar a necessidade de ocupar os tempos livres de crianças e jovens do Concelho com actividades de qualidade. Surge o Projecto “Educação no Verão 09”, composto por quatro campos de actividades de duas semanas cada, onde serão proporcionadas diferentes vivências às crianças, tendo como lema “Mexe-te… expressa-te… e diverte-te!”.

Considerando que:

1. O Município de Albufeira, Divisão de Educação, irá proceder à realização do projecto “Educação no Verão 09”;

2. Que este tipo de actividade contribui para o desenvolvimento integral do jovens do nosso concelho;

3. Que existe disponibilidade por parte dos sectores envolvidos para a realização da actividade;

4. Que faz parte das competências da Autarquia apoiar os seus Munícipes na ocupação dos tempos livres dos seus educandos quando os pais se encontram a trabalhar.

5. Existem custos inerentes à participação de cada criança e que é importante que haja uma educação para uma gestão equilibrada de recursos;

6. Será oportuno implementar uma tarifa a cobrar às famílias, a fim de criar um compromisso para que não exista uma ocupação indevida das vagas nas actividades de Verão, colocadas à disposição de cada criança.

Proponho que:

O Município de Albufeira delibere atribuir o valor unitário da tarifa a aplicar aos participantes no projecto “Educação no Verão 09”, valor este que inclui seguro obrigatório, alimentação, brindes e material promocional, devendo esta tarifa ser aplicada nos seguintes termos:

a) Regime geral – 25 € (vinte e cinco euros) por quinzena;

b) Regime para os alunos que contemplaram escalão B durante o presente ano lectivo – 15 € (quinze euros) por quinzena;

c) Regime para os alunos que contemplaram escalão A durante o presente ano lectivo – 10 € (dez euros) por quinzena;

d) Regime para famílias em que esteja mais do que um filho a frequentar as actividades em simultâneo – desconto de 20%.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= PRÉMIO DO PRÉDIO MUNICIPAL MELHOR CONSERVADO – APROVAÇÃO DO REGULAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

· O “habitar” se define como um espaço que permite a permanência e a vida e corresponde a uma das necessidades humanas mais básicas por ser gerador de uma dualidade interior e exterior;

· A habitação é um lugar da memória, é o cenário da vida privada, é o espaço “das aprendizagens mais pessoais, é o sítio de uma memória fundamental que no nosso imaginário habita para sempre.”;

· As experiências de sociabilidade se geram quer no espaço público quer no espaço privado;

· A Política Social de Habitação, é em primeiro lugar uma política de valorização da qualidade de vida da população que, embora possa passar pela habitação, não se esgota nela;

· A Habitação Social Municipal permite dar início a esse processo global de melhoria da qualidade de vida das pessoas;

· É necessário fazer coincidir a melhoria das condições de alojamento, com a melhoria das condições envolventes aos conjuntos habitacionais;

· A participação dos moradores na produção dessas melhorias pode contribuir para a manutenção e valorização desses espaços e produzir uma identificação positiva ao lugar onde residem e gerar experiências de sociabilidade positivas;

· É competência indelegável da Câmara Municipal a promoção de actividades de interesse municipal de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro;


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Regulamento do Prémio do Prédio Municipal Melhor Conservado”

Esta proposta fazia-se acompanhar do referido Regulamento, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= LIVROS – ARQUIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONSTÂNCIA

 – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Câmara Municipal de Constância, através do seu Arquivo Municipal, solicita a oferta de livros editados pela Câmara Municipal de Albufeira, para integrarem o espólio da biblioteca de apoio à investigação daquele serviço, debruçando-se sobre temas de interesse local.

Considerando que:

1. Divisão de Assuntos Culturais informou da disponibilidade dos livros referidos em folhas anexas;

2. que os mesmos contribuirão para completar e diversificar o espólio da biblioteca do Arquivo Municipal de Constância;

3. que os livros constituem importante elemento de estudo que, simultaneamente, promovem a divulgação do concelho de Albufeira;

4. A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

5. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar dos livros referidos em folhas anexas, ao Arquivo da Câmara Municipal de Constância, para integrarem o espólio da biblioteca desta instituição.”

Esta proposta fazia-se acompanhar das folhas anexas referidas, documento que se dão por integralmente transcritos e dos quais ficam cópias arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= BOLSAS DE ESTUDO – ANO LECTIVO 2008/2009 – ATRIBUIÇÃO DA BOLSA REMANESCENTE – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente e a Senhora Vereadora Marlene Silva, ambos com fundamento no facto de fazerem parte do Júri nomeado para atribuição das Bolsas de Estudo, e invocando o previsto na alínea d) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitaram as respectivas situações de impedimento.
 

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente e a Senhora Vereadora ausentaram-se da sala.
 

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando:

a) Que a aluna Samanta Santos Morais comunica a esta Câmara a sua desistência à bolsa de estudo que lhe havia sido concedida no âmbito da atribuição definitiva de bolsas de estudo a alunos que frequentam o ensino superior, em virtude de já usufruir de uma bolsa de estudo de montante superior, por parte da Faculdade que frequenta;

b) Que o aluno Hugo Filipe Rego Santos efectuou reclamação e a justificação por ele apresentada, foi aceite em reunião do júri sendo o aluno integrado no processo de análise e cálculos para o processo de avaliação;

c) Que após verificado o valor característico do aluno o mesmo ficou ordenado na listagem de atribuição de bolsas de estudo como 1.º suplente;

d) Segundo o disposto no n.º 6 do art.º 1 do Regulamento das Bolsas de Estudo: “...o saldo remanescente poderá ser afecto à atribuição de bolsas de estudo suplementares...“;


PROPONHO

A digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a atribuição da restante bolsa remanescente ao candidato com o valor característico imediatamente seguinte, Hugo Filipe Regos Santos, classificado como primeiro suplente, nos termos do disposto no n.º 6 do art. 1.º do Regulamento de atribuição de bolsas de estudo, num valor total de € 2.130,00.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.
 

Não estavam presentes o Senhor Vice-Presidente e a Senhora Vereadora Marlene Silva, que a seguir à votação regressaram à sala.
 

= INDEMNIZAÇÕES – JOSÉ MANUEL CABRITA DE JESUS – INFORMAÇÃO =
De José Manuel Cabrita de Jesus, foi apresentado um requerimento, pelo qual solicita indemnização, no valor total de duzentos e setenta euros, pelos danos sofridos na sua viatura, eventualmente resultantes da queda de uma vedação da obra do elevador da Rua Latino Coelho. 

Este documento encontrava-se instruído com um relatório, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, conclui referindo:
 

“Face ao exposto sugiro que a digníssima câmara, delibere no sentido de pagar a título de indemnização ao lesado o montante de 270,00 (duzentos e setenta euros)”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a realização da despesa, no valor de duzentos e setenta euros, a título de indemnização ao lesado.
 
= INDEMNIZAÇÕES – MARCO JOSÉ PEREIRA RODRIGUES AMBRÓSIO – INFORMAÇÃO =
De Marco José Pereira Rodrigues Ambrósio, foi apresentada uma reclamação, pelo qual solicita indemnização, no valor total de dois mil, duzentos e vinte e dois euros e trinta e nove cêntimos, pelos danos sofridos na sua viatura, eventualmente resultantes da inundação do Parque de Estacionamento P5, na sequência de chuva intensa.
 

Este documento encontrava-se instruído com um relatório, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, conclui referindo:
 

“Face ao exposto sugiro que a digníssima câmara, delibere no sentido de pagar a título de indemnização ao lesado o montante de € 2.222,39 (dois mil duzentos e vinte e dois euros e trinta e nove cêntimos) e que delibere impugnar a decisão da seguradora de declinar o pagamento da presente indemnização.”

Deste processo constava ainda uma carta da Companhia de Seguros Allianz Portugal, S.A., datada de quatro de Dezembro de dois mil e oito, pela qual não considera a situação como enquadrável na cobertura da apólice contratualizada com o Município e declina qualquer responsabilidade na presente ocorrência.
 

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor do relatório e nos termos do mesmo:
 

a) autorizar a realização da despesa, no valor de dois mil, duzentos e vinte e dois euros e trinta e nove cêntimos, a título de indemnização ao lesado;
 

b) impugnar a decisão da Companhia de Seguros Allianz Portugal, S.A. de declinar o pagamento da presente indemnização.
 
O Senhor Vereador Fernando Anastácio declarou: “Voto a favor da presente deliberação porque entendo ser de elementar justiça que a Câmara Municipal, na sua dupla qualidade de entidade proprietária e gestora do parque de estacionamento da Avenida 25 de Abril assim como enquanto responsável pela gestão, renovação e manutenção das infraestruturas públicas, tem a obrigação de as manter em estado satisfatório e capaz de responder às exigências para que são projectadas e dimensionadas. No caso em apreço e sem prejuízo deste caso em concreto poder ser resolvido no âmbito do contrato de seguro e pelo accionamento dos mecanismos judiciais ao dispor da Autarquia, entendo que a Câmara Municipal de Albufeira está em falta para com os munícipes porquanto se comprometeu em avaliar as causas técnicas, os prejuízos ocorridos e a relação causa/efeito entre os referidos prejuízos e as inundações ocorridas na Baixa no passado mês de Setembro de dois mil e oito.

Até esta data fez o levantamento dos prejuízos, concluiu os relatórios técnicos que entendeu necessários, deliberou inclusive criar um Fundo Municipal, que dotou com verba em Plano de Actividades e Orçamento para o presente exercício, mas nunca, até esta data, conseguiu responder àquilo que são as legítimas expectativas dos lesados: o decidir se assume ou não assume responsabilidade e, de uma forma clara, explicar o porquê de uma qualquer decisão. Estamos perante um nítido caso de omissão de responsabilidades que merece ser aqui evidenciado.”

O Senhor Vice-Presidente, em resposta, declarou: “O caso em discussão não é, de modo nenhum, semelhante a todos os outros que, de uma forma ou de outra, foram lesados pelas condições anormais de pluviosidade. Assim, depois de todas as acções levadas a efeito na altura dos acontecimentos, envidámos esforços no sentido de se elaborar o regulamento respeitante ao Fundo Municipal de Emergência referido, o que poderá, em tempo útil, acontecer até ao final do ano económico corrente, tendo em conta a precaução para futuros casos semelhantes ou de índole eventualmente diferente mas igualmente com pessoas lesadas, agindo assim de uma forma mais abrangente do que as meramente ocorridas em consequência de cheias.”

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “SISTEMA DE DRENAGEM DE VALE DA URSA E TAVAGUEIRA” – PLANO DE SINALIZAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pela empresa adjudicatária, o Plano de Sinalização da empreitada, foi o mesmo apresentado, instruído com um parecer da empresa coordenadora de segurança da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, bem como com uma informação, subscrita pelo Chefe da Divisão de Águas Residuais e Pluviais, do seguinte teor:
 

“Após análise do plano de sinalização temporária apresentado informa-se que o mesmo se encontra em condições de ser aprovado ficando a ressalva da eventual necessidade de complementarização da sinalização no decorrer da obra conforme parecer da empresa da fiscalização em anexo à etapa 1.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar o Plano de Sinalização da empreitada, condicionado às ressalvas apontadas no parecer da respectiva entidade coordenadora de segurança.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DA AVENIDA 25 DE ABRIL DESDE A ROTUNDA ATÉ AO KM 19.900 DA EN 269, INCLUINDO ACESSO NA ANTIGA EN 125, EM FERREIRAS” – PRORROGAÇÃO DO PRAZO – INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pelo consórcio executor desta empreitada, uma carta, com data cinco de Maio corrente, pelo qual solicita uma prorrogação do legal do prazo de conclusão da obra até ao dia trinta de Junho próximo, foi a mesma apresentada, instruída com um parecer da empresa fiscalizadora da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos referentes à presente reunião, e com as seguintes duas informações:
 
- A primeira, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:
 

“Tendo em conta o pedido de prorrogação de prazo solicitado pelo empreiteiro, julgo dever-se comunicar o seguinte:

"Após análise efectuada ao relatório apresentado pela empresa de Fiscalização Prospectiva, o qual se anexa, verifica-se que não existem fundamentos para a concessão de uma prorrogação de prazo legal conforme solicitado pelo empreiteiro.
Face ao exposto, informa-se que a empreitada deverá ficar concluída no prazo contratual inicialmente estabelecido."”

- A segunda, subscrita pelo Director do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, do teor seguinte:
 

“Face ao parecer da Fiscalização da Empreitada, considero não ser de conceder a prorrogação de prazo solicitada.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor das informações juntas e nos termos das mesmas, manifestar a intenção de indeferir o pedido.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao consórcio requerente o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre tal intenção.
 

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONCURSO PÚBLICO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO CONTÍNUO DE CONTADORES DE ÁGUA INCLUINDO SISTEMA DE TELECONTAGEM VIA RÁDIO ATÉ AO LIMITE DE 300.000,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA – RECURSOS HIERÁRQUICOS – RELATÓRIO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Carlos Quintino suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de fazer parte do Júri do Concurso, invocando o previsto na alínea d) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo.
 

Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.
 
Das empresas Flowsystems – Sistemas de Medição de Fluidos Unipessoal, Limitada e Actaris – Sistemas de Medição, Limitada e na sequência da adjudicação definitiva do fornecimento à empresa Enermeter – Sistemas de Medição, Limitada, por despacho do Senhor Presidente de doze de Março último, foram apresentados recursos hierárquicos através dos quais é peticionado:

- Pela Flowsystems – Sistemas de Medição de Fluidos Unipessoal, Limitada, a revogação do despacho proferido, adjudicando o Lote I do referido concurso público, de acordo com o critério único preço mais baixo definido;

- Pela Actaris – Sistemas de Medição, Limitada, a extinção do procedimento em apreço, dando início a um outro, expurgado de todos os vícios de que este enferma.

Este processo encontrava-se instruído com o Relatório de Análise do Júri do Concurso, do seguinte teor:

“1 – INTRODUÇÃO

No seguimento do Relatório de Análise das Propostas (Doc.1) datado de 07 de Outubro de 2008, e no seguimento do Despacho do Sr. Presidente da Câmara, Desidério Jorge da Silva, no uso de competência delegada, em 24 de Outubro de 2008, respeitante ao concurso em epigrafe, foi determinado informar os concorrentes de que era intenção efectuar a adjudicação do “FORNECIMENTO CONTÍNUO DE CONTADORES DE ÁGUA INCLUINDO SISTEMA DE TELECONTAGEM VIA RÁDIO ATÉ AO LIMITE DE € 300.000,00 EUROS ACRECIDO DO IVA” à empresa ENERMETER – SISTEMAS DE MEDIÇÃO, LDA pelo valor global de 299.991,00 € + IVA.
 

Assim e para cumprimento do estabelecido no Artº 108 do Decreto-Lei nº 197/99 de 08 de Junho, foi enviado o oficio Ref. OAD 030/2008 S-CMA/2008/17046 datado de 29/10/2008, concedendo aos concorrentes um prazo de cinco dias para por escrito, dizerem o que se lhes oferecer sobre tal intenção de adjudicação.

Posteriormente e no âmbito da audiência previa dos interessados forma apresentadas três reclamações tendo as mesmas sido objecto de analise no relatório de analise das reclamações apresentadas datado de 09 de Fevereiro de 2009 (Doc.2).

No seguimento do mesmo, e não tendo sido dado provimento a nenhumas das reclamações apresentadas, foi comunicado pelo oficio Ref. S-CMA /2009/3653 Proc 030/2008 a intenção da adjudicação definitiva do fornecimento em causa.

2 – RECURSOS HIERÁRQUICOS APRESENTADOS

2.1 - FLOWSYSTEMS – SISTEMAS DE MEDIÇÃO DE FLUIDOS, LDA;

a) Foi apresentada uma carta com aviso de recepção datada de 01/04/09 (Doc.3) e que aqui se dá por transcrita.

2.2 - ACTARIS – SISTEMAS DE MEDIÇÃO, LDA;

a) Foi apresentada uma carta com aviso de recepção datada de 03/04/09 (Doc.4) e que aqui se dá por transcrita.

3 – DO PROCESSO DE CONCURSO E SEUS ANTECEDENTES

1. Desde 2001 que o Município de Albufeira iniciou uma campanha de substituição de contadores em larga escala com os seguintes objectivos:

a) Aumentar a percentagem do consumo facturado medido com a substituição de contadores parados;

b) Diminuir a percentagem de perdas aparentes nomeadamente os erros de medição e erros de leitura;

2. Tendo em consideração as novas tecnologias disponíveis no mercado procurou este Município que a nova geração de contadores permitisse uma futura evolução para um sistema de telecontagem dentro de uma das várias soluções existentes no mercado.

3. Para o efeito foi lançado no decorrer do ano de 2004 um primeiro Concurso Limitado sem apresentação de Candidaturas para a Prestação de Serviço de “Fornecimento de Contadores de Água incluindo Sistema de Telecontagem até ao limite de 74.800,00 Euros, Acrescido de IVA”, tendo na altura sido convidados todos os fornecedores conhecidos de contadores a apresentar propostas.
 

4. Como resultado desse concurso, foi eleito um sistema de telecontagem via rádio, à data o mais económico e com as melhores performances técnicas. Nessa altura todas as opções foram consideradas e a solução apresentada pela empresa ACTARIS – SISTEMAS DE MEDIÇÃO, LDA foi aceite a concurso tendo sido apenas preterida por não apresentar o preço mais baixo.
 

5. No seguimento do mesmo foram instalados cerca de 300 contadores numa zona piloto da Marina de Albufeira, tendo sido constatado que o sistema em utilização, cumpre todos os requisitos exigidos e tem correspondido na perfeição todas condições de exploração.

6. No decorrer do ano de 2005 foi lançado um segundo Concurso Limitado sem apresentação de Candidaturas para a Prestação de Serviço de “Fornecimento de Contadores de Água incluindo Sistema de Telecontagem até ao limite de 74.800,00 Euros, Acrescido de IVA”, no decorrer do qual foram admitidas duas propostas a concurso, não tendo a proposta apresentada pela empresa ACTARIS – SISTEMAS DE MEDIÇÃO, LDA sido admitida, por se considerar a mesma não cumpria com as especificações do caderno de Encargos. É de salientar que no decorrer do mesmo não foi apresentada qualquer reclamação por parte da mesma empresa.

7. Posteriormente no decorrer 2006 foi lançado o primeiro Concurso Público para Prestação de Serviços de “Fornecimento de Contadores de Água incluindo Sistema de Telecontagem até ao limite de 300.000,00 Euros, Acrescido de Iva”. No decorrer do mesmo foram admitidas duas propostas a concurso não tendo a empresa  ACTARIS – SISTEMAS DE MEDIÇÃO, LDA apresentado proposta ou efectuado qualquer diligência no sentido de manifestar o seu interesse em concorrer ao mesmo.

8. Actualmente o Municipio de Albufeira tem instalados 3.260 módulos rádio IZAR e 18.364 contadores de água pré-equipados para telecontagem.

9. A CM Albufeira é detentora de um parque de equipamentos com telecontagem associados a contadores de água fria cujas características específicas nos aconselham dentro de um espírito de boa gestão de dinheiros públicos, de optimização de recursos e compatibilização dos sistemas, a assegurar, no âmbito de eventuais aquisições futuras, a compatibilidade e respectiva rentabilização dos equipamentos adquiridos e a adquirir.

10. Acrescentamos ainda todo o tempo e recursos investidos na formação do pessoal para operação do sistema em utilização.

11. Perante tudo o exposto, e para efeitos de novos equipamentos, não faria qualquer sentido omitir, pura e simplesmente, as características do equipamento já existente, que naturalmente se pretende compatibilizar com o a adquirir.

12. Assim, entendeu este Município e numa óptica de optimização dos recursos, quer financeiros (investimento anteriormente realizado) quer técnicos (experiência e rotinas adquiridas na aquisição e processamentos dos dados provenientes do sistema de telecontagem), abrir um novo concurso publico com o caderno de encargos agora posto a concurso em que a adjudicação seria efectuada à proposta ou propostas economicamente mais vantajosas, sendo o único factor interveniente o preço, podendo o mesmo ser adjudicado por capítulos (I-CONTADORES; II-TELECONTAGEM; III-LOGGERS).

13. O acto público ocorreu dia 11 do mês de Setembro de 2008 cuja acta se dá aqui por transcrita (Doc.5); 

14. O concurso têm por objecto (ponto 1 do programa de concurso) o fornecimento contínuo de contadores equipados com emissores de impulsos e conversores incluindo sistema de telecontagem via rádio, conforme descrição do caderno de encargos, até ao limite de 300.000,00 Euros, acrescido do IVA.

15. De acordo com o ponto 4 do programa do concurso a adjudicação será feita à proposta economicamente mais vantajosa, sendo o único factor interveniente, o preço global mais baixo por capítulo, podendo o fornecimento ser adjudicado a uma ou duas empresas.

16. Estabelece o ponto 7.1 do programa de concurso que os interessados podem solicitar esclarecimentos relativos à boa compreensão e interpretação dos elementos expostos durante o primeiro terço do prazo fixado para apresentação de propostas.

17. Não é admitida a apresentação de propostas com variantes de acordo com o ponto 9 do programa de concurso.

18. De acordo com o ponto 13.2 do programa do concurso os concorrentes ou os seus representantes podem, no acto público:

a) Pedir esclarecimentos;

b) Apresentar reclamações sempre que seja cometida, no próprio acto, qualquer infracção à legislação aplicável ou ao presente programa;

c) Apresentar reclamações contra a admissão de qualquer outro concorrente, das respectivas propostas ou contra a sua própria admissão condicionada ou exclusão, ou da entidade que representam;

d) Apresentar recurso hierárquico facultativo das deliberações do júri tomadas no âmbito do acto público;

19. Examinar a documentação apresentada durante um período razoável a fixar pelo júri;

20.Obter cópia dos esclarecimentos prestados.

21. Não foram apresentadas quaisquer reclamações no acto público de abertura de propostas que foram analisadas pelos representantes presentes das empresas reclamantes.”

4 – DOS RECURSOS HIERARQUICOS APRESENTADAS

4.1 - FLOWSYSTEMS – SISTEMAS DE MEDIÇÃO DE FLUIDOS, LDA;

1 - Apesar da referida “documentação emitida pelo fabricante dos emissores rádio” não ser solicitado no Programa de Concurso ou no Caderno de Encargos, como se compreende facilmente e tendo em consideração o objecto do concurso, o “Fornecimento de Contadores Incluindo Sistema de Telecontagem Via Rádio”, a questão da compatibilidade dos módulos de rádio com os contadores a fornecer assume importância vital para o bom funcionamento do sistema em causa. A questão foi abordada nos contactos havidos com os representantes da Flowsystems tendo os mesmos apresentado um contador com um modulo de rádio IZAR CP acoplado, pelo que assumir que o modelo de contador proposto “demonstrou compatibilidade com os emissores de rádio IZAR CP” parece no mínimo exagerada uma vez que nessa data nada ou muito pouco ficou demonstrado. É de salientar ainda que de acordo com o Dec.Lei Nº 192/2006 de 26 de Setembro no seu Art 7, que define as normas e documentos essenciais à Avaliação da Conformidade, no seu ponto 6 estabelece que “O fabricante deve indicar, se necessário as condições de compatibilidade com interfaces e subconjuntos” . Assim e uma vez que o certificado de aprovação de modelo é omisso neste aspecto considera-se que a compatibilidade com os módulos de rádio IZAR CP não se pode considerar nem poderá ser demonstrada.

De acordo com o mesmo Decreto - Lei “Subconjuntos  são os dispositivos físicos mencionados como tal na regulamentação especifica que funcionam independentemente  e constituem instrumentos de medição quando associados a outros subconjuntos ou a instrumentos de medição com os quais são compatíveis.

Por outro lado a empresa SAPPEL, fornecedora dos módulos de rádio, emitiu um comunicado a levantar serias dúvidas relativamente à compatibilidade do equipamento proposto não assumindo qualquer responsabilidade por eventuais erros de transmissão de dados e ao mesmo tempo e, levantando ao mesmo tempo, a questão da patente.

2 - O Certificado de Aprovação de Modelo apresentado em 23/11/2008 não contem qualquer peça desenhada. Posteriormente foi apresentado um outro datado de 11/02/2009 em que foram apresentadas as respectivas peças desenhadas. No entanto, e tendo em consideração que o Relatório de Análise das Reclamações Apresentadas data de 9/02/2009, o mesmo não foi considerado. É de salientar contudo, que pelas peças desenhadas apresentadas posteriormente, continua-se a não poder constatar que o modelo proposto seja o mesmo do constante do Certificado de Aprovação de Modelo.
 

Após análise do recurso hierárquico apresentada considera-se que o mesmo não deverá ter provimento, uma vez que o agora exposto em nada altera as conclusões do Relatório de Análise das Reclamações apresentadas (Doc.2):

4.2 - ACTARIS – SISTEMAS DE MEDIÇÃO, LDA;

Passemos a analisar os argumentos vertidos no recurso Hierárquico interposto pelo concorrente, o que se faz ponto por ponto.

1 e  2 - Nada  há a opor, relativamente aos factos vertidos nestes pontos.

3 e 4 -  Relativamente  argumentação expendida nestes pontos do Recurso Hierárquico que ora se analisa, vide o que se disse no ponto 3 da presente análise.

5 e 6 - Como adiante se verá, pelas razões técnicas que se explicitarão, tal argumentação não corresponde à verdade

7 - Vide a este respeito o que se disse no ponto 3 da presente análise.
 

8 - Têm a ver com a compatibilidade com o sistema existente e que foi adquirido e ou consolidado ao abrigo de um concurso público.
 

9 - Quanto ao vertido neste ponto, consideramos, não corresponder à verdade uma vez que a proposta da FLOWSYSTEMS foi admitida a concurso, tendo sido excluída somente no Capitulo I – Contadores, por concorrer com contadores DN15 e DN20 de que não apresentaram o respectivo certificado de aprovação de modelo. Nos Capítulos II e III foi admitida tendo concorrido com equipamentos de marcas diferentes das usadas como tipo no caderno de encargos posto a concurso.

10 – Não corresponde à verdade uma vez que existe no mercado pelo menos mais uma marca que comercializa contadores e módulos de rádio com as características exigidas no caderno de encargos. A empresa HYDROMETER comercializa os contadores modelo BONYTO Type R-MK e R-MSK e os módulos de rádio HYDRO-RADIO “Compact”, módulos estes que foram propostos pela empresa FLOWSYSTEMS e aceites a concurso.

11 - Não corresponde à verdade porque, como já se mencionou, nem todos os concorrentes foram excluídos, pelo que, muito embora se reconheça, que por mero lapso se não introduziu a expressão “ou equivalente”, seriam admitidas propostas que obedecessem às características técnicas descritas, independentemente de marcas, do tipo descrito no caderno de Encargos ou com ele equivalente;

12 – Não corresponde à verdade. Foram satisfeitos por dois concorrentes à excepção dos contadores de DN15 e DN20 e, como já se mencionou no ponto 10, existem no mercado contadores de pelo menos uma marca diferente que satisfazem na totalidade as especificações do caderno de encargos.

13 -Tendo em consideração tudo o atrás exposto, acresce ainda que:

a. O fornecimento em questão tem como principal objectivo o fornecimento de contadores de água incluindo o sistema de telecontagem, e, por razões óbvias, o mesmo só terá a devida eficiência e correspondente retorno financeiro se funcionar com a devida dimensão e durante um período considerável de tempo.

b. O sistema actualmente em funcionamento necessita de ser mantido em funcionamento e ampliado.

c. O mesmo foi adquirido ao abrigo de um concurso público anterior ao concurso agora em análise.

d. A mudança de sistema obriga a entidade adjudicante a adquirir material de características técnicas diferentes originando incompatibilidades ou dificuldades técnicas de utilização e/ou de manutenção desproporcionadas.

e. A adjudicação foi efectuada à proposta ou propostas economicamente mais vantajosas, sendo o único factor interveniente o preço.

f. Foram admitidos dois concorrentes à excepção dos contadores de DN15 e DN20 e, como já se mencionou no ponto 10, existem no mercado contadores de pelo menos uma marca diferente que satisfazem na totalidade as especificações do Caderno de Encargos.

g. Todos os sistemas de telecontagem apresentam especificidades técnicas e funcionais próprias que se tornam difíceis de comparar.

14 - Vide a este respeito o que se disse no ponto anterior.

15 - Não é verdade, o que se diz neste ponto. Efectivamente, existem módulos de marcas diferentes que funcionam em contadores de marcas diferentes e vice-versa, ao contrário do sistema proposto pela reclamante que só funciona com os módulos e contadores fabricados e comercializados pela mesma.

16 – Não é verdade. Vide a este respeito o que se disse no ponto 10.

17 - Não é verdade. Vide a este respeito o que se disse no ponto 10

18 – É simplesmente o oposto do mencionado. No presente caso, e de acordo com o ponto 4 do art. 43 do DL 197/99, e uma vez que manifestamente há uma impossibilidade na descrição das especificações técnicas, por referência a normas especiais europeias, nacionais ou internacionais, optou-se por fixar as especificações técnicas mencionado produtos de uma dada fabricação ou proveniência utilizando a expressão tipo ou equivalente.

19 - É de salientar ainda que, acordo com a alínea c), do número 7, do Art. 43º do mesmo Decreto, mesmo que existissem normas especiais europeias, nacionais ou internacionais, que se desconhecem para o presente caso, é permitido o uso de normas especiais no caso de as mesmas “obrigarem a entidade adjudicante a adquirir fornecimentos incompatíveis com instalações já utilizadas ou acarretarem custos ou dificuldades técnicas desproporcionadas…”. Por outro lado de acordo com a alínea d) do mesmo ponto tal situação também se pode verificar “se o projecto em causa for verdadeiramente inovador e não for possível o recurso a normas existentes.”

20 - Considerou-se que o Caderno de Encargos se encontrava suficientemente bem redigido para que a sua leitura e interpretação não pudesse suscitar duvidas. E o facto é que não as houve quer em sede da fase de esclarecimentos quer no decorrer do respectivo acto público. É de salientar ainda que a adjudicação teria que ser efectuada ao preço mais baixo por capitulo, e que ao aceitar a concurso equipamentos de características técnicas manifestamente diferentes entre si e exigidas no Caderno de Encargos, ai sim se estaria a cometer uma ilegalidade.

Após análise do recurso hierárquico apresentada considera-se que o mesmo não deverá ter provimento, uma vez que o agora exposto em nada altera as conclusões do Relatório de Analise das Reclamações apresentadas (Doc.2):

5 – CONCLUSÃO

Tendo em consideração tudo o atrás exposto, é entendimento do Júri que não deverá ser dado provimento aos recursos hierárquicos apresentadas, pelo que é de manter, de acordo com o Relatório de Análise de Propostas datado de 7/10/2008 (Doc.2), a adjudicação do “FORNECIMENTO CONTÍNUO DE CONTADORES DE ÁGUA INCLUINDO SISTEMA DE TELECONTAGEM VIA RÁDIO ATÉ AO LIMITE DE € 300.000,00 EUROS ACRECIDO DO IVA”, efectuada à empresa ENERMETER – SISTEMAS DE MEDIÇÃO, LDA pelo valor global de 299.991,00 € + IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor do Relatório transcrito e nos termos e com os fundamentos constantes no mesmo, negar provimento aos recursos hierárquicos apresentados, mantendo-se a adjudicação do fornecimento à empresa Enermeter – Sistemas de Medição, Limitada.

Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino, que a seguir à votação regressou à sala.
 

= PROTOCOLOS – ABAE – ASSOCIAÇÃO BANDEIRA AZUL DA EUROPA E INSTITUTO PORTUGUÊS DA JUVENTUDE, I.P. – RATIFICAÇÃO 

DE DESPACHO =
Relativamente a este assunto foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em quinze de Maio corrente, através do qual determinou aprovar a minuta do protocolo a celebrar com a ABAE – Associação Bandeira Azul da Europa e o Instituto Português da Juventude, I.P., no âmbito do Programa Nacional de Vigilância da Bandeira Azul – Programa de Ocupação de Tempos Livres, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= PROTOCOLOS – GEOTA – GRUPO DE ESTUDOS DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E AMBIENTE – MINUTA =
Foi apresentada a minuta do protocolo a celebrar com o GEOTA – Grupo de Estudos de Ordenamento do Território e Ambiente, no âmbito da concretização do projecto “O Meu Eco-Sistema”, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de cem euros.
 
Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PARCERIAS – ABAE – ASSOCIAÇÃO BANDEIRA AZUL DA EUROPA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador António Gonçalves foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

· A Educação Ambiental um veículo transmissor e impulsionador de conhecimentos conducentes à adopção de comportamentos visando um futuro sustentável;

· A proposta de parceria apresentada pela Associação Bandeira Azul da Europa, entidade de reconhecida relevância neste domínio;

· Que o Programa Eco-Escolas, pretende reconhecer e premiar os estabelecimentos de ensino, pelo desenvolvimento de acções ambientalmente correctas em prol da melhoria do seu desempenho ambiental, gestão do espaço escolar e sensibilização da comunidade;

· A Candidatura, no início do ano lectivo 2008/09 de 4 estabelecimentos de ensino ao referido Programa, nomeadamente: o Jardim de Infância de Ferreiras, o Jardim de Infância de Vale Serves, a Escola EB 2,3 Dr. Francisco Cabrita e a Escola Básica e Secundária de Albufeira;

· A importância do Município se associar a este Programa de âmbito nacional.

· Que a despesa máxima será de 280 €, referente à atribuição de 20 € por candidatura e 50 € por galardão atribuído.


PROPONHO

Que o Digníssima Câmara Municipal, delibere aprovar a Proposta de Parceria, sendo a despesa associada de 280€, correspondente às despesas de candidatura e atribuição do galardão aos 4 estabelecimentos de ensino aderentes ao Programa Eco-Escolas 2008/2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= EXPROPRIAÇÕES – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DA EN 395 ENTRE O ACESSO À QUINTA DOS CALIÇOS (BECO DA COCHEIRA) E A AVENIDA DOS DESCOBRIMENTOS” – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:
 

“No âmbito da execução da empreitada em epígrafe é necessária a aquisição de uma parcela de terreno de 1.331,90 m2 (conforme planta anexa) do prédio rústico com a área de 2.280,00 m2, sito em Vale de Santa Maria, descrito na conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o n.º 14768, inscrito na respectiva matriz da freguesia de Albufeira sob o artigo 7 – Secção AL, de que é proprietária a Dr.ª Isabel Maria Calado Castanheira.

Conforme a carta anexa, redigida e assinada pelo Dr. João Viais que apresentou (em anexo) uma procuração que lhe permite negociar bem como assinar a escritura definitiva de compra e venda do terreno em causa, é solicitada pela proprietária a compra, por parte desta Edilidade, da totalidade do terreno uma vez que a parcela restante não representaria para a mesma qualquer interesse tanto pela sua área reduzida como pelo seu formato alongado. A proprietária solicita ainda o pagamento de 5,00 €/m2.

Tratando-se de um terreno imprescindível para a implementação da obra em epígrafe, remete-se à consideração da Exma. Câmara a aprovação da compra da totalidade do prédio supra mencionado, com uma área de 2.280,00 m2 ao preço unitário de 5,00 €/m2, que perfaz um total de 11.400,00 €.” 
 

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos: 

”O valor para a realização desta despesa, para o ano 2009, está contemplado na alteração nº 7 ao PPI, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 19/05/2009.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta e nos termos da informação, autorizar a aquisição da parcela de terreno em causa pelo valor indicado e por via do direito privado, nos termos do disposto no artigo décimo primeiro do Código das Expropriações.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 791 de 07-01-2009

Processo n.º: 316/2001

Requerente: Rui Fernando Pinto Barbosa de Sá Borges

Local da Obra: Lote 183, Praia da Falésia, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de informação

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir os pareceres técnico datado de catorze de Janeiro de dois mil e nove e Jurídico datado de vinte e nove de Abril de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 23021 de 13-05-2005

Processo n.º: Lotº 335

De: José Pereira e Irmãs, Lda.

Requerente: Leonardo da Cruz Araújo

Local da Obra: Correira, freguesia de Albufeira, alvará de lotº 15/91

Assunto: Exposição relativa à pavimentação da zona de estacionamento frente ao lote 12

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer Jurídico datado de doze de Fevereiro de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 8608 de 02-10-2006

Processo n.º: 353/2002

Requerente: Valdemar Casimiro Carreiro de Jesus

Local da Obra: Rua 5 de Outubro, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença especial para conclusão de obra inacabada

Foi, por unanimidade, deliberado deferir por a Câmara reconhecer estarem reunidos os requisitos estatuídos no artigo octogésimo oitavo do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação e artigo quinquagésimo segundo do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças em Operações Urbanísticas.

· Requerimento(s) n.º(s): 5715 de 16-07-2007

Processo n.º: Lotº 151

Requerente: Rogério das Dores Mateus e Outros

Local da Obra: Estrada de S. Rafael, Galé, freguesia de Albufeira

Assunto: Recepção definitiva das obras de infra-estruturas

Foi, por unanimidade, deliberado não atender aos argumentos invocados pelo requerente tendo em conta o teor da informação dos serviços datado de nove de Maio de dois mil e oito e mandar notificar o requerente na qualidade de titular do processo de loteamento para no prazo de sessenta dias proceder à conclusão das obras de infra-estruturas e formalizar a entrega provisória das mesmas.

Antes da discussão dos assuntos seguintes (req. 19674 de 15-4-2009 – Proc. Lot. 339 e req. 12761 de 10-03-2009 – Proc. Lot. 443) o Senhor Vereador Fernando Anastácio suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de já ter anteriormente intervindo nos processos enquanto advogado.

Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 19674 de 15-04-2009

Processo n.º: Lotº 339

Requerente: Lanfi – Sociedade de Fomento Imobiliário, Lda

Local da Obra: Tavagueira, freguesia da Guia

Assunto: Vistoria com vista à recepção provisória das infra-estruturas

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado informar o requerente de que, face ao auto de vistoria número seis, barra, dois mil e nove de três de Abril de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento de estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

Mais deliberou a Câmara autorizar a redução da caução nos termos do citado auto.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Requerimento(s) n.º(s): 12761 de 10-03-2009

Processo n.º: Lotº 443

Requerente: Ribercosta – Sociedade de Construção Civil, SA

Local da Obra: Torre da Medronheira, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Vistoria com vista à recepção definitiva das infra-estruturas

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado, tendo em conta o teor da informação número IT sete, barra, dois mil e nove de vinte e três de Março de dois mil e nove, proceder à recepção definitiva das obras de urbanização e determinar a libertação integral das cauções prestadas aquando da emissão do alvará de loteamento.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio que a seguir à votação regressou à sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 17738 de 08-04-2008

Processo n.º: Lotº 325

Requerente: Rui Veríssimo Jorge

Local da Obra: Brejos, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria com vista à recepção provisória das infra-estruturas

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número IU dezanove, barra, dois mil e oito de dez de Outubro de dois mil e oito e determinar a recepção provisória das obras de urbanização tendo em conta o parecer jurídico datado de dezasseis de Janeiro de dois mil e seis.

· Requerimento(s) n.º(s): 3397 de 19-01-2009

Processo n.º: 3CD/2004

Requerente: Ana Maria Rodrigo Martins

Local da Obra: Vale Serves, freguesia de Ferreiras

Assunto: Informa que foi feita a limpeza integral do terreno e foi removido o lixo existente

Foi, por unanimidade, deliberado tomar conhecimento.

· Requerimento(s) n.º(s): 55082 de 28-10-2008 e 15726 de 25-03-2009

Processo n.º: Lotº 332

Requerente: Construções Lagarça, SA

Local da Obra: Caliços, freguesia de Albufeira

Assunto: Exposições relativas à vistoria com vista à recepção provisória

Foi, por unanimidade, deliberado tendo em conta o teor da exposição apresentada, aceitar a recepção provisória das obras de urbanização do loteamento, com excepção da denominada “Rua A” (Rua Paul Harris) a qual será aceite provisoriamente após a respectiva reparação ou da realização de ensaios ou sondagens que comprovem que a estrutura do pavimento se encontra executada em conformidade com o previsto no projecto aprovado.

· Requerimento(s) n.º(s):  45698 de 09-09-2008 e ECMA5010 de 27-01-2009

Processo n.º: 2US/2008

Requerente: Be-Towering - Gestão de Torres de Telecomunicações, S.A.

Local da Obra: Fornos de Vale Carro de Baixo, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Autorização - Instalação de uma Infra-Estrutura de Suporte de Estação de Radiocomunicações

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir a informação técnica datada de treze de Abril de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 50932 de 06-10-2008

Processo n.º: 17/2002

Requerente: Vieira & Bexiga, Lda

Local da Obra: Praia de Stª Eulália - Restaurante “O Pescador”, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Construção de ponte em madeira para acesso ao equipamento existente denominado Restaurante “O Pescador”

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de cinco de Maio de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s):  5325 de 30-01-2008, 10959 de 28-02-2008, 19515 de 15-04-2008, 21693 de 28-04-2008, 27973 de 29-05-2008, 3658 de 20-01-2009 e 15728 de 25-03-2009

Processo n.º: LOT 457

Requerente: Corcova - Investimentos Turísticos e Imobiliários S.A.

Local da Obra: Corcovada, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração loteamento urbano com Alvará n.º 1/2002, de 24/09/2002, com aditamento em 10/08/2004

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de catorze de Abril de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s):  36991 de 16-07-2008 e 65284 de 22-12-2008

Processo n.º: LOT 24

Requerente: Galvana Investimentos Imobiliários e Turísticos, Lda

Local da Obra: Galvana, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração loteamento Urbano (Alvará de Loteamento n.º 10/93, de 21 de Outubro, com último aditamento em 19/06/2006)

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de quatro de Maio de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 13227 de 12-03-2009

Processo n.º: 06/13227/2009

Requerente: Victor Manuel Pires Leal

Local da Obra: Quinta de Quarteira, Freguesia Albufeira

Assunto: Certidão - Reconstrução de edifício

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir o parecer técnico de vinte e oito de Abril de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 10622 de 14-12-2007

Processo n.º: 308/2000

Requerente: Alto da Colina - Construções, Lda

Local da Obra: Semina, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Licença - Alteração de um Hotel-Apartamento de 4* (“Colina II”)

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura nos termos do parecer técnico de cinco de Maio de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 21904 de 24-04-2009

Processo n.º: 07/38579/2008

Requerente: Adérito Ferreira

Local da Obra: Areias São João, Freguesia Albufeira

Assunto: Reclamação - Alteração de uso para pastelaria com fabrico próprio “Trigueirinha” – autorização dos proprietários das restantes fracções.

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir o parecer técnico de sete de Maio de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 66034 de 30-12-2008

Processo n.º: 198/2005

Requerente: Delfino Manuel do Carmo Costa

Local da Obra: Areias de S. João, Freguesia Albufeira

Assunto: Reclamação -  sobre ruído de um estabelecimento denominado “Trigueirinha”

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir o parecer técnico de cinco de Maio de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 49716 de 30-09-2008

Processo n.º: 1T/2008

Requerente: Hersal - Investimentos Turísticos, S.A

Local da Obra: Herdade dos Salgados, Freguesia Guia

Assunto: Licença -  Conjunto Turístico (“CS Herdade dos Salgados Resort”)

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de doze de Maio de dois mil e nove e informação técnica datada de oito de Abril de dois mil e nove, e nos termos dos mesmos, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s):  15750 de 25-03-2009

Processo n.º: 32/2009

Requerente: Cidália Maria Borges Barata de Almeida Bajanca

Local da Obra: Areias de S. João, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Ampliação e alteração de edifício destinado a instalação de estabelecimento de bebidas com dancing e música ao vivo

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, tendo em conta os inconvenientes apontados na informação dos serviços datada de oito de Maio de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 17670 de 02-04-2009

Processo n.º: 5T/1991

De: Langol Enterprises – Actividades Turísticas, Lda

Requerente: José da Silva Catuna

Local da Obra: Praia da Galé, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de cancelamento da caução – Garantia bancária nº 4965600061 de 11/12/1995 no montante de 10.212,89 €

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face à informação técnica datada de sete de Maio de dois mil e nove (dois mil e nove, barra, vinte e três, barra, P.O.P.), e nos termos da mesma, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 11229 de 29-02-2008; 32545 de 24-06-2008; 38596 de 24-07-2008; 60386 de 24-11-2008; 17612 de 02-04-2009; 17820 de 03-04-2009; 21605 de 23-04-2009; 23306 de 04-05-2009

Processo n.º: 3T/2000

Requerente: Algarve Holidays – Sociedade Turística de Albufeira, S.A

Local da Obra: Sesmarias, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Construção de edifício destinado a hotel apartamento de 5*

Aprovação do projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura tendo em conta o teor do parecer técnico de quinze de Maio de dois mil e nove e por a Câmara considerar de atender ao exposto no âmbito da audiência prévia, tendo em conta o carácter pontual e de pouco significado da questão relativa ao afastamento e a mais valia paisagística resultante da criação dos lagos, consentânea com a qualificação do espaço urbano e do aparthotel de cinco estrelas em concreto.
 
· Requerimento(s) n.º(s): 42133 de 14-08-2008

Processo n.º: 06/2008/42133

Requerente: Esmeralda Maria Neves Martins de Oliveira

Local da Obra: Prédio Rústico sito em Almeijoafras, inscrito na matriz nº 169, Secção “AH”, freguesia de Paderne

Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável à aquisição do prédio em regime de compropriedade e emissão da respectiva certidão

Foi, por unanimidade, deliberado, indeferir com os fundamentos constantes da deliberação datada de sete de Outubro de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s): 4094 de 27-06-2002

Processo n.º: 653/1982

Requerente: Maria de Lurdes Silva Coutinho

Local da Obra: Av. Da Liberdade nº 50, Edifício Mirabel, fracção “J”, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número quatro, barra, dois mil e oito e mandar proceder conforme sugerido no parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso datado de doze de Maio de dois mil e nove.

Nesta altura dos trabalhos ausentou-se definitivamente da reunião o Senhor Vereador Carlos Quintino.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os treze assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem, nos casos dos protocolos a celebrar com o Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento 1009 de Paderne e com a Associação Mediterrar e dos dois Regulamentos, com a oportunidade, e portanto, com a vantagem no não adiamento das respectivas apreciações, e nos restantes nove com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE GESTÃO DO DESPORTO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Associação de Gestão do Desporto do Algarve, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do I Encontro de Actividades Aquáticas, a ter lugar no próximo dia 24 de Maio de 2009, nas Piscinas Municipais de Albufeira.

Considerando que:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que o apoio em causa contribui para a formação dos técnicos nesta área, desde actividades físicas e desportivas, bem como novas modalidades, conhecimentos e métodos de trabalho e natação para Bebés;

3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

4. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

5. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere:

· Cedência das infra-estruturas das Piscinas Municipais de Albufeira;

· Cedência do sistema de som da Divisão de Desporto;

· Cedência de data show;

· Concepção e impressão de 25 cartazes A4, 500 panfletos, 50 certificados de participação e 7 certificados de organização, podendo ser adquiridos ao abrigo do concurso em vigor;

· Oferta de garrafas de água (existe em stock na Divisão de Desporto);

· Oferta de 50 pastas e 50 canetas, podendo ser adquiridas ao abrigo do concurso em vigor;

· Divulgação do evento nos meios de comunicação social;

· Oferta de 4 lembranças (livro imagens do passado) para os formadores;

· Cedência de 50 cadeiras;

· Oferta de material promocional do Município;

· Cobertura fotográfica do evento;

· Disponibilização dos meios técnicos e humanos necessários à realização do evento”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino.

= APOIOS – ACAPO – ASSOCIAÇÃO DOS CEGOS E AMBLÍOPES DE PORUGAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela ACAPO- Associação dos Cegos e Amblíopes de Portugal, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do Campeonato do Mundo de Goalball 2009, a ter lugar nos próximos dias 23 a 28 de Maio, em Albufeira.

Considerando que:

1. A ACAPO – Associação dos Cegos e Amblíopes de Portugal - elaborou uma Candidatura para a realização do Campeonato da Europa de Goalball 2009, tendo a mesma sido aprovada pela IBSA (Federação Internacional de Desporto para Cegos);

2. Em função da aprovação dessa candidatura, foi apresentado ao Município de Albufeira a possibilidade de acolher este evento de dimensão internacional;

3. A ACAPO - Associação dos Cegos e Amblíopes de Portugal - é uma Instituição sem fins lucrativos, de âmbito nacional, que tem como grande objectivo a promoção da integração social e profissional das pessoas com Deficiência Visual;

4. O Goalball é um Desporto Paralímpico, com competição feminina e masculina, específico para atletas cegos e amblíopes;

5. Este Campeonato juntará 13 países, o que constitui uma das maiores participações de sempre, num total de mais de 160 pessoas, entre atletas, técnicos e dirigentes;
 

6. A autarquia de Albufeira tem vindo a fazer um esforço significativo no desenvolvimento desportivo do concelho e, nessa lógica, o desporto adaptado tem merecido uma atenção especial;

7. Por Albufeira, já passaram algumas provas de relevo internacional como o Campeonato Mundial atletas com Syndrome de Down - a maior prova desportiva de desporto adaptado alguma vez realizada em Portugal - ou o Torneio Internacional de Futebol que acolhemos este ano pela 3ª vez e que juntou cerca de 300 participantes;

8. Esta prova permite mais um momento de promoção turística para a marca “Albufeira”, associada aos valores do Desporto e da Inclusão, facto que contribui para valorizar o nosso concelho como uma cidade humana e aberta ao mundo;

9. Durante a competição, haverá ampla cobertura mediática, o que permitirá projectar o nome de Albufeira para todo o país e para todos os países participantes;

10. A aposta na construção de novos equipamentos desportivos deve ser acompanhada por iniciativas que os valorizem e os coloquem à disposição de todos;

11. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere:

· Autorizar a utilização dos Pavilhões Desportivos de Paderne e da Escola Básica e Secundária de Albufeira, nas datas e horários solicitados;

· Aluguer de som para o Pavilhão desportivo de Paderne, pelo valor de 750,00 euros acrescidos de IVA, podendo ser adquirido à empresa Tó Varela - Produções de Espectáculos, Unipessoal, Lda;

· Disponibilização dos meios técnicos e humanos necessários à realização do evento;

· Realização das cerimónias de abertura e encerramento do Campeonato;

· Cobertura fotográfica do Campeonato;

· Aquisição de 4 faixas publicitárias alusivas ao evento, pelo valor de 300,00 euros acrescidos de IVA;

· Oferta de material promocional do Município;

· Cedência de transporte, 2 autocarros de 27 lugares para os dias 23, 24, 25, 26, 27 e 28 de Maio, de acordo com os horários e percursos anexos à presente;

· Divulgação do evento através dos meios de comunicação social.

· Atribuição de uma comparticipação financeira, no valor total de 26.000,00 euros (vinte e seis mil euros), condicionada à apresentação de documentos comprovativos da realização da referida despesa, em conformidade com o fim referenciado no respectivo pedido.”

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:
 

“O valor para a realização da despesa com a comparticipação financeira está contemplado na alteração nº 7 ao Orçamento que está para apreciação na Reunião de Câmara a realizar no dia de hoje.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE BASQUETEBOL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Associação de Basquetebol do Algarve, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização da fase final do Campeonato Nacional Sub 20 Masculinos, a ter lugar nos próximos dias 29, 30 e 31 de Maio de 2009, em Albufeira.

Considerando:

1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

2. Que o evento em causa conta com a participação das equipas apuradas a nível nacional, SL Benfica, FC Barreirense, FC Porto e CD Póvoa;

3. Este tipo de eventos contribui de forma inegável para a projecção do concelho de Albufeira e das suas infra-estruturas desportivas;

4. Actividades com esta dimensão contribuem também para que Albufeira construa uma imagem ligada ao Desporto;

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Basquetebol do Algarve, nos seguintes termos:

· Oferta de 78 sacos com material promocional do Município;

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo da Escola Básica e Secundária de Albufeira, nas datas e horários solicitados;

· Pagamento das refeições (almoço e jantar) aos participantes do torneio, pelo valor total de 5.400,00 euros, a adquirir à empresa IrmãosInvest, S.A.;

· Oferta de lanches (sandes, sumos, fruta e água), aos jovens participantes do torneiro, pelo valor total de 800,00 euros, a adquirir à Cooperativa da CMA,

· Cedência de 30 baias da Divisão de Desporto;

· Cedência de 8 mesas e 150 cadeiras;

· Pagamento do alojamento das equipas que participam no torneio, pelo valor total de de 5.916,00 euros;

· Aquisição das acreditações, pelo valor de 132,00 euros acrescidos de IVA, à empresa NCG;

· Aquisição de 50 cartazes alusivos ao evento, podendo ser adquiridos ao abrigo do concurso em vigor;

· Cedência de aparelhagem de som da Divisão de Desporto;

· Divulgação do evento nos meios de comunicação social”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino.

= APOIOS – CLUBE DESPORTIVO DAS AREIAS DE SÃO JOÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a “Prova de Judo comemorativa do XXII Aniversário do Clube”, do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Clube Desportivo das Areias de S. João, solicitar apoio para a realização do evento em epígrafe, a ter lugar no próximo dia 23 de Maio no Pavilhão da Escola Diamantina Negrão em Albufeira.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

3) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira;

4) O evento se realiza na época baixa do turismo concelhio, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Autorização de utilização do Pavilhão Desportivo para realização da Prova;

· Cedência de Podium a instalar no local da prova;

· Cedência de 4 mesas e de 12 cadeiras;

· Execução de 2 faixas publicitárias pela empresa Janela de Ideias, Publicidade e Marketing, S.A pela importância de 150 € + IVA;

· Oferta de 120 lanches pela importância de 420 € + IVA à Cooperativa e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira;

· Oferta de 120 águas aos participantes, adquiridas à empresa “António Manuel Correia Lopo”, pela importância de 23.94 €

· Presença dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, pela importância de 200 €.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino.

= APOIOS – GUIA FUTEBOL CLUBE E BELLAVISTA DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pelas Direcções do Guia Futebol Clube e do Bellavista Desportivo Clube, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do Torneio de Futebol do Futuro – Concelho de Albufeira edição 2009, a ter lugar nos próximos dias 30 e 31 de Maio, no Complexo Desportivo Arsénio Catuna – Guia.

Considerando que:

1. O Guia Futebol Clube e o Bellavista Desportivo Clube apresentaram uma proposta para apoio do Município à realização de um Torneio de Futebol direccionado a Escolas A/B e Infantis;

2. O mesmo está agendado para o Campo Sintético do Complexo Desportivo Arsénio Catuna, na freguesia da Guia

3. O referido Torneio, apesar de não constar do Plano de Actividades dos clubes, apresenta uma oportunidade para desenvolver uma actividade desportiva que valoriza organização e participantes;

4. É objectivo do Município apoiar a prática desportiva, com especial ênfase no âmbito da formação;

5. A criação de novos equipamentos desportivos, como é o caso dos referidos Campos Sintéticos, criaram novas possibilidades de desenvolvimento de iniciativas que cumprem estes objectivos;

6. O torneio que as colectividades acima referenciadas pretendem organizar, junta um conjunto significativo de equipas, o que significa também um forte envolvimento de técnicos e familiares;

7. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere:

· Oferta de taças para todos os participantes no torneio, podendo ser adquiridos ao abrigo do concurso em vigor;

· Oferta de medalhas para todos os jogadores do torneio, podendo ser adquiridos ao abrigo do concurso em vigor;

· Oferta de lanches (sandes, sumos, fruta e água), aos jovens participantes do torneiro, pelo valor total de 940,80 euros, a ser fornecidos pela Cooperativa da Câmara de Albufeira;

· Aquisição de 50 cartazes alusivos ao evento, podendo ser adquiridos ao abrigo do concurso em vigor;

· Aquisição de uma faixa publicitária alusiva ao evento, prelo valor de 75,00 euros acrescidos de IVA;

· Divulgação do evento através dos meios de comunicação social.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino.

= APOIOS – SOCIEDADE MUSICAL E RECREIO POPULAR DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“Vem a Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, através do fax anexo à presente, remetido a esta Câmara Municipal, solicitar a cedência de algumas lembranças para ofertar às Bandas presentes no Encontro de Bandas, a realizar em Carcavelos no dia 31 de Maio do corrente ano.

Considerando:

1. Que a Câmara Municipal reconhece o trabalho sistemático e a actividade regular nas actuações públicas da Sociedade e a sua importância, no âmbito cultural e recreativo, junto dos associados e de toda a população do concelho;

2. Que é competência indelegável da Câmara Municipal a promoção de actividades de interesse municipal de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro;

3. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne na sua participação num Encontro de Bandas, a realizar em Carcavelos no dia 31 de Maio do corrente, através da cedência 4 sacos oferta para ofertar às 4 Bandas participantes.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO ORGANIZADORA DO FESTIVAL INTERNACIONAL DE CINEMA DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. Em 1997 o Município de Albufeira passou a constituir um núcleo de exibição do Festival Internacional de Cinema do Algarve que no ano de 2009 terá a sua 40ª edição;

2. Para o presente ano, a direcção do FICA compromete-se a realizar durante o mês de Maio, no Auditório Municipal de Albufeira, 2 sessões para as escolas do concelho, sob o título “A Escola vai ao Cinema”, sessões para o público geral “Diversidade Cultural – Cinema de Qualidade” e 2 sessões para os lares e centros de dia de Albufeira “Cinema para o Espectador Sénior”, com a deslocação da equipa do FICA aos respectivos locais;

3. O FICA se compromete a incluir uma página de publicidade, a cores, no Catálogo Oficial do Festival, junto da programação prevista para Albufeira referenciando o apoio especial, bem assim, incluir o logótipo de Albufeira em todo o material audiovisual a editar;

4. A DAC reconhece a importância do FICA enquanto manifestação cultural;

5. A alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

6. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere atribuir à Associação Organizadora do Festival Internacional de Cinema do Algarve uma comparticipação financeira no valor de € 5.000,00 (cinco mil euros) para o ano de 2009.”

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:
 

“O valor para a realização desta despesa, para o ano 2009, está contemplado na alteração nº 7 ao Orçamento, que está para apreciação na Reunião de Câmara a realizar no dia de hoje.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino.

= PROTOCOLOS – CORPO NACIONAL DE ESCUTAS AGRUPAMENTO 1009 DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“O Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento 1009 de Paderne, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, a celebração do Protocolo de Colaboração em epígrafe.

Considerando que:

1. O “Agrupamento” presta um serviço de inegável valor cívico, cultural e social aos jovens do concelho de Albufeira;

2. Ao longo do seu percurso, o “Agrupamento” tem desenvolvido actividades que fomentam a transmissão dos valores do Escutismo, nomeadamente os da confiança, lealdade, amizade, respeito pelos outros e pela natureza, obediência, sobriedade, boa educação, entre tantos outros;

3. O “Agrupamento” existe em Paderne há 16 anos, o que mostra bem que se trata de um projecto sólido e contínuo;

4. Actualmente, o referido “Agrupamento” junta um total de 67 elementos, incluindo formadores, com idades entre os 6 e os 60 anos;

5. O “Município” deve apoiar projectos sólidos e coerentes, capazes de incutir nos mais jovens valores de cidadania que os preparem para uma sociedade cada vez mais exigente;

6. Compete ao Município no âmbito do apoio a actividades de interesse municipal apoiar ou comparticipar através de protocolos de colaboração (art.67º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei nº 5A/2002, de 11 de Janeiro) em actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva ou outra (alínea b) nº 4 do art. 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, na redacção em vigor);

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere celebrar o Protocolo de Colaboração entre o Município de Albufeira e o Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento 1009 de Paderne.”
Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo de colaboração nela referida, válido para o ano de dois mil e nove, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de cinco mil euros.
 
Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:
 

“O valor para a realização desta despesa está contemplado na alteração nº 7 ao Orçamento, na rubrica 01.02/04.07.01 - Transferências correntes - Instituições sem fins lucrativos,  que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 19/05/2009.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino.

= PROTOCOLOS – ASSOCIAÇÃO MEDITERRAR – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Associação Mediterrar pretende realizar o 1.º Festival Internacional de Cinema de Humor, que terá lugar entre os dias 4 e 10 de Julho, em Albufeira. Este festival inclui a cinematografia de humor realizada em todo o mundo e tem ainda uma vertente de concurso com um júri internacional. Este festival foi idealizado para, num período de 7 dias, dar visibilidade às diferentes formas de Humor com uma cuidada selecção de filmes de longas-metragens, curtas e animação.

Considerando que:

1. A dinamização socio-económica e cultural do Concelho passa também pela organização de eventos que se realizem no espaço público e que sejam geradores de notoriedade;

2. Nessa linha, foram criados um conjunto de eventos que pretendem reforçar a dinâmica turística do concelho;

3. Que a experiência do ano passado com a realização do evento “Cinema na Praia” é o garante de sucesso deste tipo de iniciativas;

4. Que os públicos que visitam Albufeira procuram algo mais do que o Sol e Praia para a ocupação dos seus tempos de lazer;

5. Que a animação da época balnear tem de se tornar, cada vez mais diversificada

6. O referido evento apresenta características que o tornam inédito a nível nacional, o que se torna ainda mais apelativo para publico e imprensa

7. É importante para o concelho a realização do evento em causa, dada a projecção que o mesmo irá ter na comunicação social, contribuindo para a promoção do nome de Albufeira, quer a nível nacional, quer a nível internacional;

Proponho que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere.

1- Autorizar a outorga do Protocolo, cuja minuta se junta em anexo, nos termos do qual o Município de Albufeira se vincula a prestar Concelho de Albufeira.

A Associação Mediterrar uma comparticipação financeira de 62.084 € (Sessenta e dois mil com oitenta e quatro cêntimos)

2- Autorizar a realização do evento nos seguintes termos previstos na Minuta de Protocolo em anexo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo de colaboração nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de sessenta e dois mil e oitenta e quatro euros.
 
Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:
 

“O valor para a realização desta despesa, para o ano 2009, está contemplado na alteração nº 7 ao Orçamento, que está para apreciação na Reunião de Câmara a realizar no dia de hoje.”

Foi deliberado, por maioria dos presentes, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves e Marlene Silva; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.

Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino.

= REGULAMENTOS – REGULAMENTO DO CARTÃO SÉNIOR MUNICIPAL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. O Projecto de Regulamento do Cartão Sénior Municipal foi, em cumprimento do art. 118º do Código do Procedimento Administrativo, publicado na II Série do Diário da República N.º 60 de 26 de Março de 2009;

2. O prazo de 30 dias para que os interessados dirigissem, por escrito, as suas sugestões de alteração, terminou no dia 11 de Maio de 2009;

3. Consultados o Gabinete de Apoio ao Munícipe e o Sector da Habitação do Municipio de Albufeira, concluiu-se que não foram apresentadas sugestões nestes serviços;

4. Das entidades a quem foi enviado oficio, a solicitar que nos fossem enviadas sugestões, obviamente se as houvesse, apenas 1 se pronunciaram por escrito, a saber:

· O Presidente da Junta de Freguesia de Albufeira, que referiu não ter qualquer sugestão ou comentário a apresentar;

5. Que compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, aprovar regulamentos do município com eficácia externa, sob proposta da Câmara Municipal, ex vi do disposto nos artº.s 53.º n.º 2, alínea a) e 64.º n.º 6, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18/09, na redacção conferida pela Lei n.º 5 A/2002, de 11/01;


PROPONHO

A Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Projecto de Regulamento do Cartão Sénior Municipal e que nos termos do art. 53.º, n.º 2, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 19 de Setembro, remeta à Assembleia Municipal.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do documento nela referido que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a versão final do projecto de regulamento e, ao abrigo do disposto na alínea a) do número seis do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, remetê-la como proposta à Digníssima Assembleia Municipal, para os efeitos previstos na alínea a) do número dois do artigo quinquagésimo terceiro do mesmo diploma.

Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino.

= REGULAMENTOS – REGULAMENTO DO “ALBUFEIRA VOLUNTÁRIA” DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. O Projecto de Regulamento do Albufeira Voluntária do Município de Albufeira foi, em cumprimento do art. 118º do Código do Procedimento Administrativo, publicado na II Série do Diário da República N.º 40 de 26 de Fevereiro de 2009;

2. O prazo de 30 dias para que os interessados dirigissem, por escrito, as suas sugestões de alteração, terminou no dia 9 de Abril de 2009;

3. Consultados o Gabinete de Apoio ao Munícipe e o Sector da Habitação do Municipio de Albufeira, concluiu-se que não foram apresentadas sugestões nestes serviços;

4. Das entidades a quem foi enviado ofício, a solicitar que nos fossem enviadas sugestões, obviamente se as houvesse, ninguém se pronunciou;

5. Que compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, aprovar regulamentos do município com eficácia externa, sob proposta da Câmara Municipal, ex vi do disposto nos artº.s 53.º n.º 2, alínea a) e 64.º n.º 6, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18/09, na redacção conferida pela Lei n.º 5 A/2002, de 11/01;


PROPONHO

A Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Projecto de Regulamento do Albufeira Voluntária do Município de Albufeira e que nos termos do art. 53.º, n.º 2, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 19 de Setembro, remeta à Assembleia Municipal.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do documento nela referido que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a versão final do projecto de regulamento e, ao abrigo do disposto na alínea a) do número seis do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, remetê-la como proposta à Digníssima Assembleia Municipal, para os efeitos previstos na alínea a) do número dois do artigo quinquagésimo terceiro do mesmo diploma.

Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino.

= LIVROS- VALOR UNITÁRIO DE VENDA AO PÚBLICO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando

Que o Município de Albufeira procedeu à edição de 1500 exemplares do livro “Gente de Mar”, edição comemorativa do Dia Nacional do Pescador;
 

Que a edição de 1500 exemplares orçou em 17.874,00 €

A necessidade de ser deliberado um preço de venda ao público

Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere o valor unitário de venda ao público dos referidos exemplares em 12 € a unidade.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE LISBOA – NOTIFICAÇÃO =
Do Tribunal Administrativo e Fiscal de Lisboa foi apresentado um documento, com data de entrada nos serviços de treze de Maio corrente, através da qual é notificado o Município da sentença proferida no âmbito do acordo de transacção celebrado entre a Servigolfe, Construções de Golfes, Limitada, o Município de Albufeira e a Companhia de Seguros Allianz Portugal, SA.
 
Este processo encontrava-se instruído com uma informação subscrita pelo Senhor Consultor Jurídico Dr. Paulo Martins, do seguinte teor:
 

1- A sentença agora recebida convalida, por homologação, o acordo a que as partes chegaram, no sentido de a demandante reduzir o pedido de € 4.391,52 (juros de mora incluídos desde a citação), para a importância de € 504,96 - a ser suportada entre a seguradora Allianz (€ 380,26) e o Município de Albufeira (€ 124,70 -, valor da franquia do seguro então em vigor).

2- De acordo com a transacção a que esta sentença vem dar eficácia, o pagamento da quantia da responsabilidade da Câmara deve ser feito por cheque emitido, no prazo de 15 dias, à ordem da demandante, SERVIGOLFE CONSTRUÇÕES DE GOLFES LDA., e enviada para o respectivo Advogado, Dr. António Colaço Canário, à Rua de Portugal, nº 59, 8000-281 Faro.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor da informação, autorizar a realização da despesa.
 

Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade dos presentes, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade dos presentes.


Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino.

= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezoito horas, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
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